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Breve resumo

Qual é a ligação entre 
educação e nutrição?
A insegurança alimentar mundial constitui um risco crescente que tem sido 
agravado pelas alterações climáticas, pelos conflitos e pela instabilidade 
económica. Entretanto, as taxas de obesidade aumentaram devido às práticas 
de produção alimentar, à promoção de padrões alimentares pouco saudáveis e 
a estilos de vida sedentários. Parte de uma série que explora as interligações 
da educação com outros Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
este documento explora a intersecção crítica da educação e da nutrição. 
Defende uma abordagem sistémica e de ciclo de vida para ambos os 
setores, com vista a melhorar o panorama nutricional mundial.

O investimento na educação é uma estratégia fundamental para 
alcançar o ODS 2, isto é, erradicar a fome. A educação desenvolve 
competências oferece escolhas informadas para melhorar os resultados 
nutricionais. A transformação dos sistemas alimentares – enfrentando 
os desafios do setor e promovendo uma agricultura sustentável – exige 
competências avançadas adquiridas através de um nível de ensino superior, 
de uma formação eficaz dos agricultores e da especialização de profissionais 
qualificados.

Simultaneamente, a segurança alimentar e a melhoria da nutrição ampliam o 
sucesso escolar. Uma nutrição adequada na primeira infância é fundamental 
para o crescimento, o sucesso escolar e o bem-estar geral. Os contextos 
educativos que oferecem refeições escolares nutritivas e oportunidades de 
aprendizagem experimental ajudam a orientar os indivíduos para escolhas 
alimentares que beneficiam tanto a saúde pessoal como a sustentabilidade do 
planeta. As campanhas sustentadas de sensibilização do público ao longo da 
vida adulta, associadas aos conhecimentos especializados dos profissionais 
de nutrição e saúde, são fundamentais para promover uma mudança global 
para práticas nutricionais mais saudáveis.

Apesar das interdependências evidentes, as ligações entre a educação e a 
nutrição continuam a ser pouco estudadas. Para além do acompanhamento 
dos indicadores relativos aos resultados em matéria de saúde e nutrição, 
é fundamental um controlo rigoroso da eficácia dos programas de 
refeições escolares.

Uma vez que as guerras se iniciam nas mentes dos 
homens, é nas mentes dos homens que devem ser construídas 
as defesas da paz

Mais de 

4/5  
dos programas de refeições 

escolares têm objetivos 
educativos
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MENSAGENS-CHAVE

COMER BEM, APRENDER BEM

A nutrição e a educação estão profundamente interligadas, influenciando o bem-estar ao longo da vida.

	� A nutrição na primeira infância é fundamental para a aprendizagem e o bem-estar ao longo da vida. Uma nutrição 
adequada, incluindo a amamentação, apoia um desenvolvimento cerebral otimizado e melhora a função cognitiva e 
outras valências na vida. As crianças com atraso de crescimento na Jamaica que beneficiaram de um programa orientado na 
década de 1980 aprendiam mais aos 22 anos do que as que não tinham sido orientadas.

	� O acesso universal a refeições escolares nutritivas aumenta as matrículas escolares e melhora os resultados de 
aprendizagem. Calcula-se que 100 dólares gastos em refeições escolares por criança em países de baixo e médio 
rendimento aumentam a medida de escolaridade ajustada à qualidade em até meio ano e os resultados em matemática 
e leitura em até 0,20 de um desvio padrão.

	� A qualidade das refeições escolares é importante, mas não é alvo de atenção suficiente. Na Suécia, uma reforma de 
1959 destinada a melhorar a qualidade das refeições escolares acabou por aumentar a probabilidade de inscrição na 
universidade. Mas, em 2022, apenas 93 dos 187 países dispunham de legislação, normas obrigatórias ou orientações 
sobre alimentação e bebidas escolares. A nível mundial, 73% dos programas de refeições escolares recorrem a 
nutricionistas para aconselhar acerca da sua conceção e implementação.

	� A insegurança alimentar tem impacto nos resultados cognitivos dos adultos. Na África do Sul e nos Estados Unidos, os 
estudantes universitários em situação de insegurança alimentar tinham menos probabilidades de se concentrarem, de 
terem um bom desempenho académico ou de se formarem. Os adultos em situação de insegurança alimentar são mais 
suscetíveis de sofrer um declínio cognitivo mais rápido.

APRENDER BEM, COMER BEM

A educação é fundamental para combater a subnutrição e a obesidade, para adotar comportamentos alimentares mais saudáveis 
ao longo da vida e para estabelecer relações sustentáveis e ecológicas com os alimentos.

	� As mães instruídas melhoram a nutrição materna e infantil. O programa Alive and Thrive no Bangladexe, que abrangeu 
8,5 milhões de mães, permitiu melhorar as práticas alimentares. Nos países de rendimento baixo e médio, os filhos 
de mães que tinham pelo menos frequentado o ensino secundário têm menos probabilidades de terem um atraso de 
crescimento, de terem baixo peso e de sofrerem de emaciação do que os filhos de mães com menos habilitações.

	� As campanhas públicas sensibilizam para uma alimentação saudável. A campanha LiveLighter, na Austrália, e a 
campanha Save the Food, nos Estados Unidos, aumentaram a sensibilização do público para os desafios de saúde e o 
desperdício alimentar. As cidades C40 trabalham para alterar os padrões de consumo, promovendo opções alimentares 
mais saudáveis nas escolas, hospitais e espaços públicos.

	� As escolas são essenciais para aprender a comer bem, para beneficiar a saúde e o planeta. São vários os países com 
rendimentos elevados que integram a nutrição em disciplinas como as ciências e a economia doméstica e envolvem os 
pais. A abordagem Shokuiku do Japão dá ênfase aos aspetos culturais e de sustentabilidade dos alimentos.
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EDUCAR PARA A CAPACIDADE DE NUTRIÇÃO PROFISSIONAL

O investimento na saúde, no desenvolvimento agrícola e nas capacidades de planeamento é fundamental para alcançar uma 
transformação sustentável em matéria de alimentação e nutrição.

	� Os profissionais de saúde não têm formação suficiente em matéria de nutrição. Em 2022, apenas 14% dos países 
incluíam devidamente o tema da alimentação de bebés e crianças pequenas no currículo pré-serviço de médicos, 
enfermeiros, parteiras e outros profissionais.

	� A educação dos agricultores pode melhorar a produtividade agrícola de forma sustentável. Os programas de extensão 
agrícola reforçam o pensamento crítico, especialmente quando baseados na aprendizagem pela experiência e através dos 
pares. Uma revisão sistemática de estudos realizados até 2021 concluiu que a educação ajudava os agricultores a aceder a 
informações sobre os benefícios da agricultura biológica e a apreciá-los, influenciando a adoção deste tipo de práticas.

	� A transformação do sistema alimentar exige grandes mudanças de pensamento em todos os setores. Os cursos 
de ensino superior na Ásia, Europa e América do Norte focam cada vez mais as abordagens interdisciplinares e de 
aprendizagem experimental para explorar o impacto social e ambiental dos sistemas alimentares. Os líderes eficazes em 
matéria de nutrição no Bangladexe, na Etiópia, na Índia e no Quénia foram os que se empenharam em todos os setores e 
foram capazes e transpor os conhecimentos para políticas.

ACOMPANHAMENTO ADEQUADO DOS NOSSOS OBJETIVOS AMBICIOSOS EM MATÉRIA DE EDUCAÇÃO E NUTRIÇÃO

O acompanhamento das questões relativas à educação e à nutrição deve ir além do atual enfoque nos primeiros 1 000 dias e 
refletir uma perspetiva ao longo da vida.

	� É necessário monitorizar os resultados nutricionais junto das crianças e adolescentes em idade escolar. As estratégias 
mundiais de monitorização da nutrição centram-se quase exclusivamente em indicadores de nutrição materna, infantil 
e de crianças pequenas e precisam de ser alargadas de modo a abranger as populações em idade escolar para melhor 
compreender as interligações com a educação.

	� O acompanhamento do programa de refeições escolares deve ser aperfeiçoado. A nível mundial, pelo menos 459 
milhões de crianças, isto é, 47% dos alunos do ensino primário, beneficiam de refeições escolares. No entanto, o indicador 
tem de ser desenvolvido de modo a estar mais alinhado com os objetivos políticos nacionais, incluindo a qualidade, e os 
dados têm de ser recolhidos de forma mais eficiente.
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“QUANTOS GRUPOS 
DE ALIMENTOS HÁ NO 

SEU PRATO?”

“COMO POSSO 
CULTIVAR ALGO 

NUTRITIVO?”

“COMO POSSO AJUDAR 
AS MINHAS CULTURAS A 

SOBREVIVER?”

OS ALIMENTOS SÃO O NOSSO COMBUSTÍVEL. 
EVITAM QUE TENHAMOS FOME, AJUDAM-

NOS A CONCENTRARMO-NOS E CONSTROEM 
MENTES SAUDÁVEIS.

A ESCOLA É UM LUGAR ONDE PODEMOS COMER 
BEM E APRENDER SOBRE A ORIGEM DOS NOSSOS 

ALIMENTOS – DA QUINTA À MESA!

DE FACTO, NUNCA PARAMOS DE APRENDER SOBRE 
COMO NOS ALIMENTARMOS A NÓS PRÓPRIOS E 

ÀS NOSSAS FAMÍLIAS.

MESMO QUE AS MENSAGENS NEGATIVAS TENTEM 
MINAR O QUE APRENDEMOS, E QUE AS FRUTAS 

E OS LEGUMES SEJAM FREQUENTEMENTE ESCASSOS 
EM ALGUMAS ZONAS.

MAS O QUE COMEMOS NÃO NOS MANTÉM APENAS 
SAUDÁVEIS... AFETA TAMBÉM O FATOR “QUEM CULTIVA 

O QUÊ” EM TODO O MUNDO – E O NOSSO PLANETA

OS AGRICULTORES TAMBÉM PRECISAM DE ADQUIRIR 
NOVAS COMPETÊNCIAS PARA PRODUZIR MAIS 

ALIMENTOS QUE SEJAM MAIS BENÉFICOS PARA NÓS E 
PARA SE ADAPTAREM ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS.

A NOSSA RELAÇÃO COM OS ALIMENTOS É COMPLEXA! 
O QUE COMEMOS, O QUE ESTÁ DISPONÍVEL PARA NÓS E 

A FORMA COMO OS NOSSOS ALIMENTOS CRESCEM ESTÃO 
TODOS INTERLIGADOS. TEMOS DE TRABALHAR EM CONJUNTO 

PARA QUE AS NOSSAS ESCOLHAS ALIMENTARES SEJAM 
SAUDÁVEIS PARA NÓS E PARA O PLANETA.

N UTRIÇÃO  E  EDUCAÇÃONUTRIÇÃO  E  EDUCAÇÃO
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O acesso a alimentos nutritivos não é apenas uma 
necessidade, é um direito humano (Milian Gómez, 

2024). No entanto, a subnutrição afeta milhares de milhões 
de pessoas, com um impacto grave na sua saúde e no 
bem-estar.

A subnutrição assume quatro formas: atraso de crescimento 
(ser demasiado baixo para a idade), emaciação (ser 
demasiado magro para a altura), peso inferior ao normal e 
carências de vitaminas e minerais. Embora muitos países 
se concentrem na luta contra a subnutrição, o número de 
pessoas ainda afetadas é demasiado elevado. Das crianças 
com menos de 5 anos, 148 milhões (isto é, 22%) 
apresentavam atraso de crescimento, enquanto 45 milhões 
(ou 7%) sofriam de emaciação em 2022 (UNICEF et al., 2023). 
Cerca de 390 milhões de adultos com mais de 18 anos 
tinham peso inferior ao normal (OMS, 2024b). Nos últimos 
anos, a insegurança alimentar mundial tem vindo a 
aumentar, devido a choques climáticos, conflitos e crises 
financeiras. Estima-se que 2,3 mil milhões de pessoas 
(isto é, 29% da população mundial) se encontravam em 
situação de insegurança alimentar moderada ou grave, 
sem acesso regular a alimentos adequados e nutritivos em 
2023 (FAO et al., 2024).

A subnutrição é um problema crescente. Entre 1990 e 2022, 
quase todos os países registaram um aumento acentuado 
das taxas de excesso de peso ou obesidade em crianças, 
adolescentes e adultos, impulsionado por mudanças 
na produção de alimentos e nos hábitos alimentares, 
para além de estilos de vida sedentários. As taxas de 
obesidade mais do que duplicaram nas raparigas e 
rapazes em idade escolar na maioria dos países (NCD 
Risk Fator Collaboration, 2024). Em 2022, 37 milhões de 
crianças apresentavam excesso de peso ou eram obesas 
(UNICEF et al., 2023). Nenhum país se encontra no caminho 
certo para atingir as metas em matéria de doenças não 
transmissíveis relacionadas com a dieta e a obesidade 
(Iniciativas de Desenvolvimento, 2022).

A transformação necessária para cumprir as metas do 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 2 (ODS 2) 
relacionadas com a nutrição requer intervenções a vários 
níveis, tanto na frente de produção (por exemplo, promover 
a produtividade agrícola, atenuando simultaneamente a 
perda de biodiversidade e os efeitos climáticos) como na 
frente da procura (onde os esforços devem centrar-se na 
promoção de alimentos acessíveis, dietas mais saudáveis 
e diversificadas e redução do desperdício alimentar) 
(Nações Unidas, 2023).

A educação encontra-se no centro de muitos destes 
esforços. Desenvolve competências, molda atitudes e 
influencia escolhas que conduzem a melhores resultados 
nutricionais. Por sua vez, a educação depende do estado 
nutricional, que influencia as matrículas escolares e os 
resultados da aprendizagem. Este documento explora 
as interligações entre a educação e a nutrição. Examina 
os dados mais recentes e as tendências políticas. 
Com base nos conhecimentos do Consórcio de Pesquisa 
em Saúde e Nutrição Escolar, defende uma abordagem 
sistémica e de ciclo de vida da nutrição e da educação, 
prestando especial atenção às escolas. Conclui com 
recomendações para reforçar as ligações entre a educação 
e a nutrição nas políticas e práticas, na investigação e no 
acompanhamento.

A NUTRIÇÃO E A EDUCAÇÃO ESTÃO 
INTERLIGADAS
Os resultados da nutrição e da educação estão ligados de 
inúmeras formas (ICSU, 2017). Uma nutrição inadequada 
prejudica o desenvolvimento do cérebro e perturba a 
escolaridade e a aprendizagem, desde a primeira infância 
até à idade adulta. A insegurança alimentar no agregado 
familiar traduz-se frequentemente numa diminuição do 
desempenho académico: as famílias não podem atribuir 
recursos à educação, as crianças faltam à escola porque 
trabalham ou, se estão na escola, não conseguem 
concentrar-se e a sua função cognitiva é prejudicada 
devido à fome e às deficiências nutricionais.

A educação, por sua vez, pode servir de alavanca para 
melhorar os resultados nutricionais. A educação formal, 
informal e não formal pode influenciar as decisões 
individuais, familiares e comunitárias em matéria de 
produção e consumo de alimentos. As mães instruídas 
estão numa posição mais favorável para tomar as decisões 
nutricionais corretas para o desenvolvimento físico e 
cognitivo dos seus filhos. Durante os anos de escolaridade, 
a educação que desenvolve competências críticas, 
a educação nutricional que ensina hábitos saudáveis 
para toda a vida, a educação física e o fornecimento de 
refeições escolares nutritivas, bem como outros serviços 
de saúde mais alargados, contribuem para melhorar o 
estado nutricional ao longo da vida. Entre os adultos, 
a educação e a sensibilização podem moldar escolhas 
informadas para a saúde pessoal, o bem-estar da família 
e a sustentabilidade ambiental. Por fim, os sistemas 
educativos reforçam a capacidade dos profissionais para 
influenciar tanto o comportamento individual como os 
sistemas alimentares mais amplos que determinam os 
resultados nutricionais (Figura 1).
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FI GURA 1.
A nutrição e a educação podem ser altamente complementares

Educação
(geral e específica para a nutrição)

Educação e resultados cognitivos 
em todas as idades

Desenvolvimento in utero e na 
primeira infância

Frequência escolar, concentração 
e aprendizagem

Função cognitiva do adulto

Estado nutricional

Segurança alimentar,
Sem fome nem subnutrição,

Consumo de micronutrientes

Intervenções no domínio da nutrição, 
por exemplo

refeições escolares

Formal

Não-formal

Informal

Disponibilidade de 
alimentos nutritivos

Melhoria dos 
resultados nutricionais

Reforço das 
capacidades 
profissionais

Pesquisa e práticas 
adequadas em matéria 
de nutrição, agricultura 

e saúde

Inovação, relevância 
e justiça socia

Escolhas nutricionais 
saudáveis a nível 

individual, familiar e 
comunitári

Aquisição de 
conhecimentos 
e socialização

Nutrição

Fonte: Equipa do Relatório MME.

O ESTADO DE NUTRIÇÃO AFETA A EDUCAÇÃO E A 
APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA
Grande parte da investigação sobre o impacto da nutrição 
na educação centra-se no período antes do nascimento e 
nos primeiros anos de vida, mas tem havido um interesse 
renovado em avaliar o impacto da subnutrição ao longo 
da vida.

A primeira infância representa um período crítico 
para o crescimento e o desenvolvimento neurológico. 
Uma nutrição adequada nos primeiros anos tem benefícios 
duradouros para a saúde e, por acréscimo, para a educação 
(Grantham-McGregor et al., 2007). O aleitamento materno 
é uma componente importante da nutrição infantil que tem 
benefícios a curto e a longo prazo e é uma recomendação 
nutricional mundial fundamental. Numa amostra de 
mães com baixos níveis de escolaridade do Reino Unido, 
verificou-se que a amamentação nos primeiros anos 
de vida tem efeitos substanciais no desenvolvimento 
cognitivo dos seus filhos nos primeiros sete anos de vida 
(Fitzsimons e Vera-Hernández, 2022). Os adultos do Brasil 
que foram amamentados na infância durante 12 meses ou 

mais apresentaram pontuações mais altas de capacidade 
cognitiva, mais anos de educação e maior rendimento 
mensal aos 30 anos de idade (Victora et al., 2015).

A análise de 2 150 crianças nascidas entre 2008 e 
2009 na República da Coreia revelou que as que foram 
amamentadas durante mais de três meses obtiveram 
melhores resultados num teste de desenvolvimento 
cognitivo de vocabulário, mesmo depois de controlados os 
fatores socioeconómicos e ambientais (Kim e Choi, 2020). 
No Maláui, o aleitamento materno exclusivo durante seis 
meses reduziu a probabilidade de as crianças terem idade 
superior à do seu ano de escolaridade entre os 6 e os 
9 anos (Mohammed et al., 2023).

Por outro lado, a falta de uma nutrição adequada nos 
primeiros anos prepara o terreno para impactos negativos 
duradouros. A subnutrição sofrida pelas mães provoca um 
crescimento inadequado do feto, o que contribui para um 
fraco desenvolvimento físico e cognitivo na infância (Fall, 
2013). A subnutrição crónica na primeira infância afeta 
o desenvolvimento do cérebro e reduz as capacidades 
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cognitivas, socioemocionais e motoras. Uma análise 
longitudinal realizada na Indonésia entre 1993 e 
2014 concluiu que o atraso de crescimento na infância 
causado por subnutrição crónica reduz a capacidade 
cognitiva, o nível de escolaridade e os resultados dos 
testes de matemática na adolescência, embora a influência 
diminua na idade adulta (Lestari et al., 2024). Um estudo de 
40 anos realizado em Barbados concluiu que a ocorrência 
de um episódio de subnutrição moderada a grave durante a 
infância está associada a uma incidência significativamente 
elevada de perturbações do desenvolvimento cognitivo 
na idade adulta, mesmo quando o crescimento físico é 
totalmente recuperado (Waber et al., 2014).

As análises de um inquérito em crianças de 100 aldeias 
na província de Gansu, na China, mostram que, mesmo 
depois de controlar o estatuto socioeconómico, o estado 
de nutrição a longo prazo e realizações anteriores, 
as crianças em agregados familiares com insegurança 
alimentar que sofrem um atraso de crescimento ou 
cujo peso é muito baixo apresentam níveis de literacia 
significativamente mais baixos (Hannum et al., 2014). 
No Gana, os dados longitudinais mostram que as crianças 
em agregados familiares com insegurança alimentar 
persistente apresentam menos competências em termos 
de literacia e numeracia e menos memória a curto prazo 
(Aurino et al., 2020). Na Etiópia, o atraso de crescimento 
na primeira infância está associado ao desempenho 
cognitivo das crianças de forma significativamente 
negativa. Quando controlados os fatores individuais e 
socioeconómicos, as crianças com atraso de crescimento 
obtiveram 16% menos resultados do que as crianças bem 
nutridas num teste de vocabulário e 49% menos num teste 
de avaliação de competências quantitativas aos 8 anos de 
idade (Woldehanna et al., 2017).

As intervenções específicas podem reduzir os efeitos 
da subnutrição. Na Índia, uma avaliação no âmbito do 
Programa Integrado de Desenvolvimento Infantil mostrou 
que, 20 anos depois de receberem um suplemento 
proteico-energético equilibrado, as crianças das aldeias 
intervencionadas tinham mais 9% de probabilidades de 
concluir o ensino secundário e mais 11% de concluir a 
universidade do que as das aldeias de controlo (Nandi et al., 
2018). As provas longitudinais de experiências que visaram 
crianças com atraso de crescimento na Jamaica, na década 
de 1980, revelaram competências cognitivas mais 
elevadas aos 7 e 11 anos de idade, melhor desempenho 
na leitura, atenção, comportamento e autoestima aos 
17 anos de idade, e rendimentos mais elevados aos 
22 anos de idade do que as crianças que não tinham sido 
visadas (Gertler et al., 2014). Um estudo longitudinal 
sobre a suplementação proteica no leste da Guatemala 

revelou uma melhoria do funcionamento cognitivo 
dos beneficiários na adolescência e na idade adulta 
(DiGirolamo et al., 2020).

Uma revisão sistemática das intervenções baseadas em 
alimentos, com um ou mais micronutrientes, em crianças 
dos 2 aos 6 anos de idade, em 9 países de baixo, 
médio e alto rendimento, encontrou efeitos positivos 
significativos nos resultados cognitivos em 8 intervenções. 
A suplementação com ferro e vários micronutrientes foi 
a mais benéfica para as crianças subnutridas; o consumo 
de peixe foi o mais benéfico para as crianças nutridas 
(Roberts et al., 2022).

Uma boa alimentação durante os anos de escolaridade 
constitui uma segunda janela de oportunidade. 
Os anos de idade escolar caracterizam-se por um 
rápido crescimento, desenvolvimento psicossocial e 
estabelecimento de hábitos alimentares e de estilo de vida 
ao longo da vida.

Uma análise longitudinal efetuada na Etiópia, na Índia, 
no Peru e no Vietname revelou que as crianças que 
compensaram o atraso no crescimento aos 8 anos de idade 
tinham recuperado significativamente em matemática, 
compreensão da leitura e vocabulário, comparativamente 
com as crianças que continuavam a sofrer de atraso no 
crescimento (Crookston et al., 2013).

A subnutrição durante os anos escolares e a adolescência 
agrava ainda mais os efeitos adversos na cognição 
(Partridge, 2020). Os episódios de fome de curta duração 
prejudicam a frequência, a concentração e os resultados 
escolares, ao passo que a carência de micronutrientes 
prejudica a capacidade de aprendizagem. A insegurança 
alimentar persistente e grave nos agregados familiares 
indianos entre 2009 e 2016 foi negativamente associada 
ao nível de escolaridade e aos resultados dos testes 
(Argaw et al., 2023).

Nos países de rendimento médio e alto que participaram 
no inquérito sobre o desempenho escolar do Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) de 2022, 
mais de 8% dos alunos de 15 anos declararam não ter 
comido pelo menos uma vez por semana nos últimos 
30 dias devido à falta de dinheiro para comprar comida. 
Em 18 países, mais de 20% dos alunos declararam não 
comer pelo menos uma vez por semana, chegando a um 
terço dos estudantes em Baku (Azerbaijão), na Jamaica e 
nas Filipinas, e a mais de dois terços no Camboja. Existe 
uma correlação negativa entre a insegurança alimentar e 
o desempenho em matemática (OCDE, 2023a). Os dados 
da avaliação da aprendizagem de 2019 do Programa de 
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Análise dos Sistemas Educativos da CONFEMEN (PASEC) 
na África francófona mostraram que, em média, 4 em cada 
10 alunos do ensino primário sentem frequentemente 
ou sempre fome na escola. No Burundi e na República 
Democrática do Congo, um em cada três alunos teve 
sempre fome (UNESCO, 2022). As classificações de 
leitura foram inferiores em um terço de um desvio padrão 
para as pessoas que passavam sempre fome e em um 
quinto para as que passavam frequentemente fome, 
comparativamente com as que nunca passavam fome 
(CONFEMEN, 2020).

O desempenho académico na universidade é afetado 
pela insegurança alimentar. Uma revisão sistemática 
da insegurança alimentar concluiu que esta conduzia 
repetidamente a resultados académicos adversos entre 
os estudantes universitários (Bruening et al., 2017). 
Nos Estados Unidos, a insegurança alimentar entre 
os estudantes universitários aumentou, à medida que 
cresceu o número de estudantes com baixos rendimentos. 
Um inquérito representativo a nível nacional revelou 
que 14,5% dos estudantes universitários sofriam de 
insegurança alimentar, o que estava associado a uma 
menor probabilidade de conclusão do curso (Wolfson et al., 
2022). A análise de uma universidade na Califórnia mostrou 
que a insegurança alimentar dos estudantes estava ligada 
a um menor desempenho académico dos mesmos, tanto 
direta como indiretamente, em consequência de uma má 
saúde mental (Martinez et al., 2020).

Na Universidade de Alberta, no Canadá, 60% dos 
utilizadores de bancos alimentares relataram pelo 
menos uma experiência académica adversa devido 
à insegurança alimentar, e vários tinham menos 
probabilidade de se concentrarem nas aulas ou 
durante um exame (Farahbakhsh et al., 2017). 
Na universidade de KwaZulu-Natal, na África do Sul, 
um inquérito revelou que quase um terço de mais 
de 1 000 estudantes do sexo feminino referiu sentir 
frequentemente menor concentração devido à fome 
(Munro et al., 2013). As intervenções nutricionais podem 
melhorar o desempenho dos estudantes; fornecer 
feijões biofortificados com ferro a estudantes do 
sexo feminino com carência de ferro na Universidade 
do Ruanda ajudou a melhorar a memória e a atenção 
espacial, comparativamente com o consumo de feijões 
convencionais (Finkelstein et al., 2019).

A função cognitiva na idade adulta é influenciada pelos 
hábitos alimentares e pela disponibilidade de alimentos. 
Os adultos em situação de insegurança alimentar são 
suscetíveis de sofrer um declínio cognitivo mais rápido 
(Na et al., 2020). Uma alimentação deficiente pode 

prejudicar a capacidade de um adulto para ler, compreender 
e aplicar eficazmente a informação. Uma revisão de 
61 ensaios aleatórios controlados sobre intervenções 
dietéticas concluiu que o consumo de alimentos saudáveis 
melhorou a função cognitiva em adultos (Gutierrez et al., 
2021). Nos Estados Unidos, um estudo que acompanhou 
12 600 pessoas entre 1998 e 2016 mostrou que os adultos 
de meia-idade e adultos mais velhos que tinham sofrido 
de insegurança alimentar apresentavam um declínio de 
memória ligeiramente mais rápido (Lu et al., 2023).

Os macronutrientes (gorduras, proteínas e hidratos 
de carbono) e os micronutrientes (vitaminas, iodo e 
ferro) são essenciais para a saúde cerebral e a cognição. 
Determinados regimes alimentares estão associados 
a um menor risco de declínio cognitivo e demência. 
Uma clara sobreposição entre o risco cardiovascular 
e o risco de diabetes sugere que a demência deve ser 
incluída nos atuais programas de gestão das doenças 
não transmissíveis nos cuidados de saúde primários e em 
programas de saúde pública mais amplos (Puri et al., 2023).

AS REFEIÇÕES ESCOLARES TÊM IMPACTO 
NA FREQUÊNCIA, NA ASSIDUIDADE E NA 
APRENDIZAGEM

As refeições escolares fazem parte de um amplo conjunto 
de intervenções de saúde e nutrição escolar (incluindo 
suplementação de micronutrientes e desparasitação) 
que podem ajudar a superar os desafios enfrentados 
no início da vida e produzir vários efeitos positivos 
no desenvolvimento de crianças e adolescentes e 
no bem-estar (Bundy et al., 2018). Estima-se que o 
fornecimento de refeições escolares saudáveis a todas 
as crianças até 2030 ajudaria a retirar 120 milhões das 
mesmas da condição de subnutrição, a melhorar a saúde 
alimentar na idade adulta e até a reduzir as mortes por 
doenças não transmissíveis em até 3 milhões nos países 
de baixo e médio rendimento (Springmann, 2024).

Além disso, as refeições escolares têm um impacto 
positivo nos resultados escolares. A primeira revisão 
sistemática da Cochrane de 18 estudos rigorosos concluiu 
que as refeições escolares tinham um impacto positivo na 
assiduidade, nos resultados em matemática e nas tarefas 
cognitivas de curto prazo (Kristjansson et al., 2007). 
A segunda revisão sistemática da Cochrane de 38 estudos 
de 25 países concluiu que as refeições escolares para 
crianças pobres em países com baixos rendimentos 
aumentavam as matrículas em cerca de 3% e as notas 
de matemática em 14%, mas tinham pouco ou nenhum 
efeito nas notas de leitura. As refeições escolares não 
foram significativamente relacionadas com a frequência 
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escolar em três estudos aleatórios e quatro não aleatórios 
(Kristjansson et al., 2024). Outra revisão de nove estudos 
de seis países da África Subsariana constatou que a 

alimentação escolar amentou as matrículas, melhorou 
a assiduidade e, em alguns contextos, o desempenho 
académico em pré-escolas e escolas primárias (Wall et al., 
2022). Por último, uma análise de 57 estudos efetuados 
em países de baixo e médio rendimento concluiu que a 
alimentação escolar aumentava significativamente a 
assiduidade, mas não os resultados a nível da matemática 
(Wang et al., 2021).

Verificou-se que as refeições escolares se comparam 
favoravelmente com outras intervenções em termos 
de melhoria dos resultados escolares. Uma revisão 
sistemática concluiu que os programas de alimentação 
no ensino primário se encontravam entre as poucas 
intervenções educativas que melhoravam tanto a 
participação como a aprendizagem, especialmente em 
áreas com elevada insegurança alimentar e baixo acesso 
à escola (Snilstveit et al., 2016). Demonstrou-se que cada 
100 dólares gastos em refeições escolares aumentam 
em meio ano uma medida de escolaridade ajustada à 
qualidade e o desempenho em matemática e leitura até 
0,20 de um desvio padrão (Angrist et al., 2024). Outra 
meta-análise concluiu que as matrículas, a assiduidade 
e a aprendizagem aumentaram 0,12 a 0,15 de um desvio 
padrão. A alimentação escolar teve o impacto mais 
consistente nos três tipos de resultados educativos, 
comparativamente com outras intervenções, como as 
transferências de dinheiro ou o controlo comunitário 
(Acosta e Bedasso, 2024). Uma análise custo-benefício 
dos programas de alimentação escolar em 14 países 
estimou que um investimento inicial de 11 mil milhões de 
dólares por ano resultou num retorno de 156 mil milhões 
de dólares através do aumento da frequência escolar 
(Verguet et al., 2020).

Estudos individuais também demonstram o impacto 
positivo dos programas de refeições escolares. 
Na China, o Programa de Melhoria da Nutrição 
melhorou significativamente as competências sociais, 
os comportamentos de aprendizagem e a autonomia 
das crianças, especialmente entre as raparigas e as 
crianças cujas mães têm menos habilitações (Su et al., 
2024). Na Índia, uma criança que tenha recebido uma 
refeição ao longo dos cinco anos do ensino primário teve 
uma pontuação 18% superior em leitura e 9% superior 
em matemática à de uma criança que beneficiou durante 
um ano (Chakraborty e Jayaraman, 2019). No estado de 
Andhra Pradesh, as crianças que receberam uma refeição 
escolar durante quatro anos aumentaram as suas notas 

nos testes verbais em 10 pontos percentuais e as suas 
notas nos testes de matemática em 21 pontos percentuais 
(Cavapozzi et al., 2024).

Uma avaliação do Programa McGovern Dole Food for 
Education nas zonas rurais da Guatemala e das Honduras 
concluiu que este melhorou a compreensão da leitura – 
especialmente nos primeiros anos – quando acompanhado 
de outras componentes, como a formação de professores, 
intervenções para reduzir o absentismo dos professores 
e apoio à melhoria das escolas (Crea et al., 2021). 
Uma avaliação do Home Grown School Feeding Programme 
em quatro distritos do Maláui revelou que este programa 
aumentou as taxas de assiduidade (PAM, 2024a). A Nigéria 
lançou o seu programa de alimentação escolar caseira 
em 2014, com vista a fornecer diariamente uma refeição 
quente gratuita e universal, nutricionalmente equilibrada, 
em todas as escolas primárias públicas e reduzir em 
30% o número de crianças que não frequentam a escola 
(Adesanmi et al., 2024). Na sequência do alargamento da 
cobertura de 1 milhão em 2017 para 10 milhões em 2022, 
foi comunicado que a taxa de matrícula no ensino primário 
aumentou 20% (Ikongshul, 2024). No Togo, uma cantina 
escolar forneceu 60% a 75% das necessidades diárias dos 
alunos em calorias e proteínas e aumentou as taxas de 
matrícula em 6% (Togo ANADEB, 2021).

As refeições escolares com maior conteúdo nutricional 
têm maior impacto. Um estudo sobre o programa de 
nutrição escolar da China revelou efeitos positivos a longo 
prazo nos resultados dos testes de leitura e matemática. 
Uma reforma que permitiu que as escolas rurais incluíssem 
legumes, leite, ovos e proteínas, minerais e vitaminas de 
alta qualidade aumentou a ingestão de nutrientes pelas 
crianças, melhorou a participação das mães no mercado 
de trabalho e o respetivo rendimento e aumentou os 
investimentos das famílias na educação (Fang e Zhu, 2022). 
No estado indiano de Maharashtra, o consumo de milheto 
biofortificado, com nível de ferro aumentado, também 
melhorou a atenção e a memória dos adolescentes 
(Scott et al., 2018). No entanto, uma avaliação global dos 
alimentos fornecidos nas refeições escolares mostra que 
a grande maioria dos programas referiu a utilização de 
cereais refinados ou moídos, que não são a opção mais 
saudável (GCNF, 2024m).

Um estudo sobre o impacto a longo prazo do Programa 
Nacional de Almoços Escolares dos Estados Unidos 
concluiu que as pessoas que recebiam refeições escolares 
tinham um nível de escolaridade substancialmente 
melhor entre os 24 e os 39 anos, mas não melhoravam 
a saúde, o que pode estar relacionado com a falta de 
diretrizes nutricionais antes de 1995 (Hinrichs, 2010). 
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A lei Healthy, Hunger-Free Kids Act de 2010 reforçou 
as normas de nutrição para refeições e bebidas. Exigia 
que o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
atualizasse os regulamentos do programa federal de 
nutrição escolar. Uma avaliação concluiu que as normas 
ajudaram a diminuir o risco de obesidade das crianças 
em situação de pobreza (Kenney et al., 2020). Um estudo 
longitudinal efetuado antes e depois da aplicação da lei 
revelou um declínio reduzido mas significativo no índice 
médio de massa corporal de mais de 14 000 crianças dos 
5 aos 18 anos (Chandran et al., 2023).

As refeições escolares têm impacto através de vários canais, 
nem todos identificáveis
As refeições escolares conseguem ter impacto através 
de uma combinação de mecanismos, cuja influência 
relativa depende do contexto. A melhoria da concentração 
na escola, a melhoria do bem-estar através de uma 
melhor ingestão de nutrientes e a redução das restrições 
orçamentais das famílias pobres são alguns desses canais. 
No Gana, um ensaio de controlo aleatório mostrou que dois 
anos de implementação de um programa de alimentação 
escolar levaram a aumentos moderados nas classificações 
dos testes de leitura e matemática para os alunos das 
áreas visadas, que foram superiores para as raparigas e 
para as comunidades desfavorecidas. Custos de educação 
mais baixos, redução do absentismo relacionado com a 
morbilidade, estado nutricional melhorado e aumento da 
atenção e da memória foram identificados como vias de 
impacto (Aurino et al., 2023).

Na África do Sul, uma avaliação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, que visava os 60% mais pobres das 
escolas públicas, concluiu que a alimentação escolar era 

um fator de motivação para as crianças frequentarem a 
escola, e o pequeno-almoço era um fator de motivação 
para chegarem à escola a horas (Hazell, 2016). 
Os professores notaram que as crianças se concentravam 
melhor e eram mais sociáveis (Tabunda et al., 2016). 
Nos Estados Unidos, a análise do efeito do Community 
Eligibility Provision, o maior programa de refeições 
escolares gratuitas, que aumentou a participação ao 
pequeno-almoço e ao almoço, revelou que o desempenho 
em matemática melhorou nos distritos com baixa 
elegibilidade para refeições gratuitas na linha de base, 
particularmente entre os alunos hispânicos (Ruffini, 2022).

Apesar das provas cada vez mais numerosas, é necessário 
reconhecer a dificuldade de associar o fornecimento de 
refeições escolares aos resultados da aprendizagem. 
Em primeiro lugar, a cobertura e a execução dos programas 
variam consideravelmente (Caixa 1). Em segundo lugar, 
as melhorias na aprendizagem são afetadas por diversos 
fatores, sendo que a alimentação escolar é apenas um. 
A maioria dos estudos de avaliação não são efetuados 
durante um longo período de tempo, o que pode ser 
necessário para avaliar os ganhos nos resultados da 
aprendizagem (Bedasso, 2022). Em terceiro lugar, a ênfase 
na expansão da cobertura do programa e das matrículas 
reduz a atenção na medição da ingestão nutricional ou 
no cumprimento das normas nutricionais. Por último, 
a falta de integração de políticas de saúde e nutrição 
escolares constitui uma desvantagem. Aprender sobre a 
nutrição exige uma integração intencional da distribuição 
de refeições escolares com a educação nutricional, 
uma avaliação cuidadosa da ingestão de nutrientes e a 
monitorização e investigação sobre a formação de hábitos 
alimentares saudáveis.
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CAI XA 1.

A variação na implementação dos programas de refeições escolares limita o seu potencial impacto na 
educação

A cobertura, a seleção e o financiamento das refeições escolares variam muito em todo o mundo. Os países que se dirigem a uma parte 
da população utilizam vários critérios: nível (por exemplo, até ao ensino primário); tipo de escola (por exemplo, apenas escolas públicas); 
caraterísticas individuais (estatuto socioeconómico); vulnerabilidade (contextos de emergência); e localização (por exemplo, zonas rurais, 
remotas ou pobres) (Quadro 1).

Uma panorâmica global de 175 países mostra que pelo menos 459 milhões de crianças, isto é, 47% dos alunos do ensino primário, 
recebem refeições escolares em 2024, contra 418 milhões de crianças, conforme referido no relatório “State of School Feeding Worldwide 
2022”. As taxas de cobertura estão positivamente correlacionadas com o rendimento do país.

Em 2022, 60% dos 184 programas de alimentação escolar esperavam que as famílias contribuíssem para os custos; e mais de um terço 
não tinha financiamento adequado para atingir suas metas, variando de 8% em países de elevado rendimento a 41% em países de baixo 
rendimento e 53% em países de rendimento médio-baixo (GCNF, 2024m). A cobertura quase universal nos três níveis só se verifica num 
pequeno número de países, incluindo o Brasil, a Estónia, a Finlândia, o Luxemburgo, a República da Coreia e a Suécia.

Estima-se que o financiamento das refeições escolares tenha atingido 80 mil milhões de dólares. Tal como observado no relatório “State of 
School Feeding Worldwide 2022”, o financiamento interno representa mais de 98% do total das despesas com refeições escolares, mas os países 
de baixo rendimento e, em menor grau, os países de rendimento médio-baixo podem depender significativamente de fontes de financiamento 
externas (PAM, 2022).

QUAD RO 1.
Cobertura, direcionamento e financiamento de programas de refeições escolares selecionados, 2022

Cobertura (% de matriculados) Financiamento (%) Financiación (%)

País Pré-primário Primário Secundário Direcionamento Doméstico Internacional

Brasil 100 100 100 Universal 100 0

Maláui 74 52 0
Por ano de escolaridade, tipo de escola, 
desempenho académico, insegurança alimentar e 
situação de emergência

99

Países 
Baixos 0 31 6

As escolas participam se pelo menos 30% dos 
seus alunos forem provenientes de famílias com 
baixos rendimentos

94

Roménia 50 88 89 Ambientes geográficos (isolados ou de difícil 
acesso), sociais desfavorecidos ou pobres 85

Togo 15 11 0

Por incidência de pobreza, insegurança alimentar, 
estruturas socio-sanitárias e afastamento; taxa 
líquida de frequência ou abandono do ensino 
primário

17 69

Fontes: GCNF (2024a, 2024g, 2024h, 2024i, 2024l).

Os países de rendimento baixo e médio-baixo referem a falta de financiamento suficiente a partir de recursos internos como um 
problema importante, que sobrecarrega as comunidades já sobrecarregadas com taxas de refeições escolares e contribuições em 
géneros (GCNF, 2024m). A análise das políticas de refeições escolares de 51 países de rendimento baixo e médio-baixo mostra que, 
embora alguns tenham quadros políticos nacionais há muito estabelecidos, os países tendem a ser fracos na conceção, implementação 
e adequação financeira dos programas (Schultz et al., 2024). Na República Centro-Africana, o programa nacional de refeições escolares 
produzidas no país tem por objetivo fornecer refeições escolares seguras e nutritivas, aumentando a cobertura de 150 000 alunos em 
2023 para 400 000 em 2027. No entanto, uma avaliação do programa em 2018-2022 concluiu que o impacto tinha sido condicionado 
pelo financiamento limitado (PAM, 2023).

Continuação na página seguinte
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CAI XA 1.  Cont inuação

Na Índia, o programa de refeições escolares (PM-POSHAN, anteriormente conhecido como Mid-Day Meals Scheme) foi nacionalizado 
após uma decisão histórica do Supremo Tribunal em 2001. As avaliações do programa destacaram o impacto positivo das matrículas 
nas raparigas e noutros grupos desfavorecidos (Kaur, 2021). A maior parte do seu orçamento provém do imposto sobre a educação de 
2% pago pelo público para o ensino básico. No entanto, a libertação de fundos do governo federal para os Estados costuma ser muito 
lenta. Em 2022/23, não foram libertados fundos no primeiro trimestre por motivos técnicos. Embora tenha sido criado um sistema de 
monitorização on-line em tempo real, os relatórios diários sobre o acesso às refeições escolares continuam a ser escassos. No segundo 
semestre de 2022, apenas 18% das escolas comunicaram dados ao sistema (Kapur et al., 2023). Uma avaliação revelou que as refeições 
a meio do dia eram servidas em mais de 95% das escolas rurais de oito Estados, mas em menos de metade das escolas rurais de três 
Estados (ASER, 2023). Os Estados são responsáveis por 40% do financiamento, pelo que a liderança estatal é um fator determinante para 
o sucesso. O Estado de Tamil Nadu foi pioneiro nos programas de refeições escolares em 1925 e acrescentou um programa de pequeno-
almoço em 2022 (Gopinath e Rengalekshmi, 2023). Uma avaliação estatal concluiu que o regime de pequeno-almoço ajudou a melhorar a 
assiduidade nas escolas públicas de cerca de 60%-70% para 90%-95% (The New Indian Express, 2024).

Desafios semelhantes afetam também os países com rendimentos elevados. Em Inglaterra (Reino Unido), o Plano de Alimentação 
Escolar de 2013 introduziu refeições escolares gratuitas universais para os bebés, enquanto as refeições escolares gratuitas são sujeitas 
a condições de recursos a partir do 3.º ano (Hartgen-Walker e Lally, 2023). Em 2023/24, 25% dos alunos eram elegíveis para refeições 
escolares gratuitas, mas estima-se que os critérios de elegibilidade restritivos a nível local impedem que cerca de 900 000 crianças, 
ou uma em cada três crianças que vivem na pobreza, tenham acesso a refeições escolares (Child Poverty Action Group, 2023a). O 
financiamento não acompanhou o ritmo da inflação, tendo perdido 16% do seu valor em termos reais desde 2014. Em contrapartida, 
existe uma cobertura universal na Escócia e no País de Gales, enquanto na Irlanda do Norte o limite de rendimentos é muito mais elevado, 
o que leva a que uma menor percentagem de crianças pobres não seja elegível para refeições escolares (Cribb et al., 2023).

Os programas universais de refeições escolares têm 
vantagens importantes
O facto de se visar os estudantes de agregados familiares 
com baixos rendimentos no fornecimento de refeições 
escolares tem a desvantagem de estigmatizar e envergonhar 
os beneficiários. Uma análise longitudinal dos almoços 
escolares gratuitos na República da Coreia mostrou que 
os beneficiários sofreram um efeito de estigma nas 
escolas onde a proporção de alunos que recebem almoços 
gratuitos é baixa (Yu et al., 2019). As refeições escolares 
universais são uma tentativa de conciliar eficiência e 
eficácia. Em Londres, Inglaterra, os pais e os diretores 
sublinharam que a elegibilidade para as refeições escolares 
com base nos recursos do agregado familiar provoca 
sentimentos de estigma, uma vez que nem os pais nem 
as crianças querem ser destacados ou ostracizados. 
Uma análise efetuada em seis escolas primárias de dois 
bairros revelou que a passagem de refeições com base nos 
recursos do agregado familiar para refeições universais 
criou uma experiência educativa mais rica e uma relação 
escola-casa mais positiva (Child Poverty Action Group, 
2023b). Na Nova Zelândia, os alunos ficaram mais 
calmos e mais atentos após a introdução do programa 
universal Ka Ora, Ka Ako (McKelvie-Sebileau et al., 
2022), um facto também observado pelos diretores 
das escolas (McKelvie-Sebileau et al., 2022, Vermillion 
Peirce et al., 2021).

No Reino Unido, uma avaliação das refeições escolares 
gratuitas revelou que um programa-piloto destinado a 
universalizar o seu fornecimento aumentou o consumo de 
refeições escolares, uma vez que os estudantes deixaram 
de consumir almoços embalados. Os alunos das áreas 
visadas progrediram mais quatro a oito semanas na sua 
aprendizagem do que os alunos das áreas de comparação. 
A mudança foi mais substancial entre os alunos de famílias 
menos abastadas (Kitchen et al., 2013).

Na Carolina do Sul, nos Estados Unidos, as notas dos 
testes de matemática aumentaram 0,06 de um desvio 
padrão entre os alunos do 3.º ao 8.º ano (Gordanier et al., 
2020). Na cidade de Nova Iorque, uma intervenção que 
proporcionou refeições gratuitas universais nas escolas 
secundárias inferiores, independentemente do rendimento, 
melhorou o desempenho académico tanto dos alunos 
pobres como dos não pobres (Schwartz e Rothbart, 2020).

As refeições escolares universais e nutritivas têm tido um 
grande impacto no sucesso escolar e na aprendizagem a 
longo prazo nos países nórdicos. A Finlândia foi o primeiro 
país a oferecer refeições escolares gratuitas universais em 
1943 e, atualmente, estas fazem parte de um programa de 
educação alimentar multidimensional, desde o nível primário 
ao profissional e universitário (Kuusipalo e Manninen, 2023). 
As políticas nacionais comprometem-se para com a 
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alimentação escolar enquanto investimento fundamental 
na aprendizagem e meio de manter a capacidade das crianças 
de estudar e aprender sobre uma alimentação adequada 
(Pellikka et al., 2019).

Na Noruega, as refeições quentes servidas às crianças à hora 
do jantar, na década de 1920, foram criticadas por serem 
pouco nutritivas e conterem poucos legumes. Na altura, 
o médico responsável pelas refeições escolares sugeriu 
a substituição dessa refeição por um pequeno-almoço 
nutritivo. Isto levou a uma mudança nos hábitos de 
pequeno-almoço, do café, pão simples e papas frias para 
pão integral, leite, frutas, legumes e óleo de fígado de bacalhau. 
Uma avaliação dos efeitos a longo prazo da introdução de 
pequenos-almoços escolares para a coorte nascida entre 
1910 e 1932 mostrou que houve um aumento de 1,7 pontos 
percentuais na probabilidade de concluir o ensino secundário, 
resultante de uma maior ingestão diária de nutrientes, de um 
maior incentivo para ir à escola e de uma menor despesa em 
alimentos para os agregados pobres (Bütikofer et al., 2018).

Na Suécia, o programa universal de refeições escolares 
gratuitas teve início em 1946. Motivados pela preocupação 
com a qualidade dos alimentos consumidos – com o 
pequeno-almoço composto por café, chá ou chocolate 
quente com pão branco, e os almoços à base de alimentos 
frios, leite e sandes de queijo – os novos conteúdos 
nutricionais introduzidos em 1959 levaram a alterações 
significativas nas proteínas, vitaminas A, B e C, ferro e 
fósforo. Um estudo de impacto a longo prazo concluiu que 
o programa gerava benefícios substanciais a longo prazo 
se os alunos recebessem refeições escolares durante 
todo o seu ensino básico. O facto de receber nove anos de 
refeições escolares aumentou a escolaridade em 0,3 anos 
e a probabilidade de entrar na universidade em 1,5 pontos 
percentuais (Lundborg et al., 2022).

O NÍVEL DE ESCOLARIDADE AFETA OS RESULTADOS 
NUTRICIONAIS
A educação afeta a nutrição através de dois canais 
principais. O primeiro canal é intergeracional. As escolhas 
das mães instruídas têm um impacto sobre a saúde e o 
estado nutricional dos seus filhos. A educação materna 
está entre os fatores mais consistentes que determinam 
os resultados da nutrição infantil (Vaivada et al., 2020; 
Vollmer et al., 2017) (Figura 2).

F IG U RA 2.
Os filhos de mães mais instruídas têm menos 
probabilidades de sofrer de atraso de crescimento
Taxa de atraso no crescimento, por educação materna, países 
selecionados de baixo e médio rendimento, 2021-23
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Fonte: Inquérito Demográfico e de Saúde StatCompiler.

Uma revisão sistemática de 37 estudos sobre os fatores 
determinantes da subnutrição dos menores de 5 anos 
concluiu que a falta de educação materna era o fator mais 
significativo associado à subnutrição infantil em mais 
de metade dos estudos. As mães instruídas são mais 
suscetíveis de ter conhecimentos sobre nutrição infantil e 
práticas de cuidados infantis, de proporcionar ambientes 
saudáveis às crianças e de estar mais sensibilizadas para 
a utilização dos serviços de saúde infantil (Katoch, 2022). 
Em 56 países, as crianças cujas mães tinham frequentado o 
ensino secundário (mas não as crianças cujas mães tinham 
apenas o ensino primário) eram mais suscetíveis de se 
encontrar em melhor estado nutricional do que as crianças 
cujas mães não tinham educação (Alderman e Headey, 
2017). A análise de 14 estudos efetuados em países de baixo, 
médio e alto rendimento revelou que a educação materna 
era também um forte indicador de melhorias no crescimento 
infantil (Nisbett et al., 2023).
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No Bangladexe, uma análise que utilizou dados de cinco vagas 
do Inquérito Demográfico e de Saúde (1996-2011) revelou que 
a prevalência da subnutrição diminuía à medida que os níveis 
de escolaridade materna aumentavam (Hasan et al., 2016). 
Na Indonésia, as mães com ensino primário ou menos tinham 
1,6 vezes mais probabilidades do que as mães com ensino 
superior de ter filhos com atraso de crescimento com menos 
de 2 anos de idade (Laksono et al., 2022). Na Nigéria, a análise 
do Inquérito Demográfico e de Saúde de 2018 mostrou que 
as crianças nascidas de mães sem instrução tinham 55% mais 
probabilidades de sofrer de atraso no crescimento do que 
as crianças nascidas de mães que tinham pelo menos o 
ensino secundário (Lawal et al., 2023). No Paquistão, embora 
tanto a educação das mães como a dos pais influenciem 
positivamente a nutrição das crianças, a educação das mães 
tem um impacto muito maior na probabilidade de atraso de 
crescimento (Sarwar et al., 2024).

O segundo canal é o impacto da educação nas escolhas 
individuais, que é mediado pelo rendimento e pelas 
competências cognitivas ou não cognitivas e pode influenciar 
a recetividade às mensagens sobre nutrição. Este canal é 
explorado em profundidade na secção seguinte. A análise de 
185 países entre 1990 e 2018 da Global Dietary Database 
mostra que, a nível global, a qualidade da dieta é mais 
elevada entre pessoas com mais habilitações. O ensino 
superior estava associado a um maior consumo de frutas, 
legumes sem amido, cereais integrais e óleos vegetais. 
A maior variação devido ao nível de instrução foi observada 
na Europa Central e Oriental, na Ásia Central, no Sul da Ásia e 
na América Latina e Caraíbas (Miller et al., 2022). Nos países 
mais ricos, uma maior escolaridade está associada à escolha 
de alimentos mais saudáveis. Em Londres, Inglaterra, 
a análise das compras de alimentos de um grande retalhista 
mostrou que os consumidores com mais habilitações 
consumiam mais frutas, legumes e peixe e desfrutavam 
de uma maior diversidade nutricional, juntamente com 
uma baixa ingestão calórica, comparativamente com os 
consumidores com menos habilitações que tinham níveis 
mais elevados de consumo de doces e carnes vermelhas 
(Fard et al., 2021).

No entanto, esta ligação entre o nível de instrução e 
a melhoria da nutrição não é direta. A educação pode 
afetar negativamente os comportamentos alimentares, 
uma vez que um rendimento mais elevado pode resultar 
em estilos de vida e escolhas nutricionais pouco saudáveis, 
por exemplo, devido à perceção de um estatuto mais 
elevado conferido por produtos alimentares altamente 
publicitados. No entanto, com o tempo, à medida que 
aumenta a disponibilidade de informações e escolhas 
corretas em matéria de saúde, a relação entre educação 
e comportamento saudável pode tornar-se mais positiva. 

A prevalência do excesso de peso e da obesidade varia 
consoante o nível de escolaridade. Uma revisão sistemática 
de 289 artigos de 91 países concluiu que a associação entre 
o nível de escolaridade e a obesidade era negativa em países 
de alto rendimento e positiva em países de baixo rendimento 
(Cohen et al., 2013). No Chile, as mulheres com menos de 
oito anos de escolaridade tinham muito mais probabilidades 
de serem obesas do que as mulheres adultas com níveis 
de educação médios ou elevados, embora a mesma 
relação não tenha sido observada entre homens adultos 
(Mujica-Coopman et al., 2020).

A EDUCAÇÃO É UMA COMPONENTE 
ESSENCIAL DAS INTERVENÇÕES NO 
DOMÍNIO DA NUTRIÇÃO
Os comportamentos alimentares são moldados por 
influências pessoais, interpessoais, culturais e sociais. Logo, 
é importante manter um forte enfoque na compreensão do 
que impulsiona a mudança comportamental para práticas 
recomendadas e o papel dos fatores sistémicos e do 
ambiente alimentar (Contento, 2016) (Caixa 2). A educação 
formal, não formal e informal ao longo do ciclo de vida é 
um dos fatores que pode ter impacto nos conhecimentos, 
atitudes e comportamentos em matéria de nutrição. 
A nutrição e a literacia alimentar são muitas vezes utilizadas 
indistintamente. A literacia nutricional centra-se na forma 
como os alimentos afetam o organismo, enquanto a literacia 
alimentar engloba os conhecimentos, as competências e as 
atitudes necessárias para interagir com o sistema alimentar 
e tomar decisões informadas sobre os alimentos e os 
seus efeitos na saúde. Em países com taxas de obesidade 
crescentes e elevadas, a educação nutricional é vista como 
essencial para ajudar a reduzir o risco de doenças não 
transmissíveis, como as doenças cardíacas, os acidentes 
vasculares cerebrais, a diabetes e o cancro (Silva et al., 2023).

Os países elaboram diretrizes dietéticas para satisfazer 
as necessidades nutricionais e prevenir as carências. 
Em 1996, a reunião conjunta de peritos da Organização 
Mundial de Saúde e da Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura promoveu a preparação e 
utilização de diretrizes alimentares baseadas nos alimentos, 
que se tornaram uma referência em todo o mundo 
(OMS, 1998).

Uma comparação das diretrizes alimentares de 96 países 
revelou que a maioria dos países desenvolve essas diretrizes 
com metáforas de pirâmides e círculos. Embora as práticas 
e necessidades culturais moldem estas recomendações, 
há uma ênfase consistente no aumento do consumo de frutas 
e legumes, água potável e atividade física, e na diminuição da 
ingestão de sal, açúcar e óleo (Rong et al., 2021).
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CAI XA 2.

Existem vários fatores determinantes do comportamento nutricional

A nossa relação com o consumo de alimentos depende da sua disponibilidade, preço, acessibilidade e aceitabilidade, dos nossos ambientes 
sociais (casa, escola, trabalho) e das nossas preferências individuais e influências dos nossos pares (FAO). Do ponto de vista da resposta 
fisiológica, a ingestão de alimentos é desencadeada por muitos fatores, incluindo a visão, o cheiro e a memória dos alimentos, bem como a 
antecipação da comida associada à ativação de regiões bem definidas do hipotálamo. O sistema dopaminérgico está fortemente envolvido nos 
comportamentos alimentares. Por exemplo, a tristeza e o stress podem levar a uma maior vontade de consumir alimentos não saudáveis. O 
autocontrolo na escolha da dieta pode depender de um equilíbrio entre a sinalização e a troca de informações (Leng et al., 2017).

A infância e a adolescência são fundamentais para estabelecer as bases dos hábitos alimentares. Na primeira infância, a alimentação 
complementar adequada requer comportamentos como a introdução de alimentos na idade correta, a alimentação das crianças com uma 
variedade de alimentos, a alimentação na quantidade e consistência corretas e na frequência adequada. Os prestadores de cuidados precisam 
de preparar e alimentar as crianças de forma higiénica, de uma forma reativa, e utilizar uma variedade de alimentos ricos em nutrientes, 
juntamente com a amamentação contínua. A atenção sistemática às normas sociais e de género que influenciam as práticas alimentares pode 
promover a reflexão da comunidade e dos agregados familiares sobre essas normas para criar um ambiente propício à mudança (USAID, 2021).

A conceção e a implementação de programas podem apoiar o desenvolvimento da literacia alimentar e de hábitos alimentares mais saudáveis 
e sustentáveis. A literacia alimentar inclui competências funcionais (isto é, conhecimentos e capacidades sobre o planeamento, a preparação, 
o consumo e a eliminação de alimentos), competências relacionais (isto é, práticas, competências culturais e associações emocionais que 
permitem às crianças e adolescentes desenvolver padrões alimentares saudáveis e sustentáveis) e competências críticas (isto é, capacidades 
cognitivas para analisar a informação e reconhecer os impactos sociais, económicos e ambientais dos sistemas alimentares) (Ares et al., 2024).

Um dos principais desafios é um ambiente cada vez mais obesogénico (um ambiente que promove a obesidade), que está saturado de 
mensagens que incentivam o consumo de alimentos não saudáveis através do marketing alimentar, da publicidade e dos patrocínios 
(Kansra et al., 2021). As estratégias de marketing são complexas e deliberadamente enganadoras, produzindo rótulos nutricionais incorretos, 
criando embalagens atrativas dirigidas às crianças e colocando os produtos de forma estratégica para influenciar as escolhas de compra (Merritt 
e Ramli, 2024).

Nos países de elevado rendimento, os sistemas alimentares caracterizam-se pela grande disponibilidade e acessibilidade de produtos 
alimentares ultratransformados, criando normas sociais que perpetuam hábitos alimentares difíceis de quebrar. Em contrapartida, as 
campanhas sobre escolhas saudáveis tendem a centrar-se muito nos indivíduos e a enfatizar as consequências negativas de uma alimentação 
pouco saudável, o que pode desmotivar e tornar as pessoas menos propensas a mudar o seu comportamento, optando, em vez disso, por 
ações como saltar refeições, comer muito pouco e usar comprimidos de dieta ou, mais recentemente, injeções para perder peso. A análise de 
14 estratégias governamentais contra a obesidade e 689 políticas relacionadas em Inglaterra (Reino Unido) entre 1992 e 2020 revelou que a 
maioria das políticas exigia que os indivíduos se envolvessem efetivamente nas intervenções, ignorando mudanças políticas mais estruturais 
(Theis e White, 2021). Um dos fatores mais fortes de previsão do aumento de peso é a dieta para perder peso. Um estudo realizado com cerca 
de 15 000 adolescentes nos Estados Unidos revelou que aqueles que praticavam dietas, de forma frequente ou não, tinham ganho mais peso 
(Field et al., 2003). A ênfase nos riscos da obesidade para a saúde pode levar a comportamentos que agravam o problema. Em Inglaterra (Reino 
Unido), uma análise que examinou três coortes de adolescentes nascidos entre 1980 e 2010 mostrou que a prática de dietas adelgaçantes tinha 
aumentado e tinha impactos prejudiciais na sua saúde mental (Solmi et al., 2021).

Quando as campanhas de alimentação saudável visam indivíduos ou um elemento específico da ingestão de alimentos, em vez de 
proporcionarem uma abordagem holística e um ambiente propício, podem melhorar o conhecimento e a sensibilização, mas não motivar uma 
ação eficaz. Os cientistas comportamentais e os psicólogos da saúde defendem que a mudança de comportamento deve ser direcionada 
tanto para os indivíduos como para o sistema. Quem concebe as intervenções tem de se envolver com a população-alvo, compreender a sua 
motivação para mudar e adaptar as intervenções aos contextos, tendo em consideração os fatores relevantes do ambiente alimentar e as redes 
sociais. É necessário compreender as formas competitivas de comercializar um produto alimentar saudável em relação às suas alternativas não 
saudáveis. As campanhas devem ter em conta as nuances culturais, o estatuto socioeconómico e as necessidades alimentares específicas. Têm 
de entrar na psicologia do consumo e afastar-se da linguagem moralizadora em torno dos alimentos (de Ridder et al., 2017; Moseley, 2021).

Continuação na página seguinte
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CAI XA 2.  Cont inuação

A análise das principais campanhas sobre alimentação saudável na Austrália, no Canadá, no México, no Reino Unido e nos Estados Unidos 
revelou que a memória da mensagem – um indicador-chave do alcance e do impacto – era muito baixa (Goodman et al., 2021). No 
México, a campanha Chécate, Mídete, Muévete (Examina-te, mede-te, mexe-te) não atingiu os seus objetivos (Hernández et al., 2020). A 
campanha “Eat Well” (Coma bem) dos meios de comunicação social do Ministério da Saúde do Canadá chegou aos pais mais pobres e menos 
instruídos, que passaram a ter atitudes positivas em relação ao planeamento de refeições para manter uma dieta saudável (Fernandez et al., 
2019). No Reino Unido, a campanha Change4Life manifestava preocupação explícita com a obesidade, mas evitou usar o termo (Piggin e 
Lee, 2011). Um estudo quase experimental concluiu que a campanha incentivou as famílias a realizarem pequenas mudanças (Wrieden e Levy, 
2016). Mais tarde, a campanha “Better Health” (Melhor saúde), iniciada durante o COVID-19, centrou-se na responsabilidade individual, 
reforçando simultaneamente o estigma do peso (Pearl e Schulte, 2021). A campanha “5-a-day” (5 por dia), que incentivava as pessoas 
a comerem cinco porções diárias de fruta e legumes, foi lançada em 2003; embora 85% dos indivíduos afirmem ter conhecimento da 
mensagem, o consumo médio manteve-se persistentemente baixo e estagnou durante mais de 40 anos (Buszard et al., 2023). A luta contra 
a obesidade pode obter melhores resultados através de outras medidas, como a limitação da publicidade, a melhoria da rotulagem e o aumento do 
apoio às pessoas que desejam perder peso.

Inquéritos realizados junto de cerca de 30 000 pessoas de 31 países e territórios em 2023 revelaram que 27% das populações mais 
jovens e 16% das populações mais velhas declararam consumir alimentos vegetarianos ou veganos na maior parte ou na totalidade do 
tempo – por motivos ambientais e de saúde. Dos consumidores que têm dificuldade em comprar alimentos saudáveis e sustentáveis, 
mais de metade atribui esse facto à falta de acessibilidade e um terço à falta de disponibilidade. Apenas cerca de metade dos 
consumidores (52%) considera que os governos estão a fazer um trabalho adequado para ajudar o público a adotar dietas saudáveis e 
sustentáveis, enquanto três quartos dos consumidores em todo o mundo pensam que os chefes de cozinha e as ONG estão a ajudar os 
consumidores (EAT e GlobeScan, 2024).

MUITOS PAÍSES INCLUEM ELEMENTOS EDUCATIVOS 
NAS SUAS POLÍTICAS DE NUTRIÇÃO
Embora muitos dos objetivos globais em matéria de 
nutrição se centrem na nutrição materna, infantil e de 
crianças pequenas, como a importância de investir nos 
primeiros 1000 dias, também destacam a importância 
da educação das raparigas e da sua sensibilização para 
a nutrição enquanto futuras mães, e a utilização das 
escolas como plataforma para a educação nutricional e 
para a distribuição de refeições escolares (Development 
Initiatives, 2017, 2018, 2020, 2020; IFPRI, 2014, 
2015, 2016).

Em 2021, o primeiro Quadro de Responsabilidade pela 
Nutrição foi lançado na Cimeira de Tóquio sobre Nutrição 
para o Crescimento. Uma análise realizada para este 
relatório dos compromissos e objetivos articulados 
na sequência da Cimeira por 65 governos mostra que 
a maioria se concentra em melhorar a adequação do 
financiamento e a proeminência da nutrição na agenda 
geral do governo. Os poucos compromissos relacionados 

com a educação incluíam a melhoria dos conhecimentos 
sobre boas práticas (por exemplo, aleitamento materno 
exclusivo, dietas saudáveis) através de campanhas e 
educação nutricional, e a melhoria da dimensão e das 
capacidades da força de trabalho na área da nutrição 
(Development Initiatives, 2024).

A análise das políticas, estratégias ou planos de nutrição 
de 68 países (16 países de rendimento baixo, 30 países 
de rendimento médio-baixo, 10 países de rendimento 
médio-alto e 12 países de rendimento alto) efetuada para 
este relatório mostra que a maioria abrange questões 
de educação a três níveis: (i) a nível da escola: educação 
nutricional nos currículos, iniciativas centradas na 
escola, como refeições e hortas escolares, formação 
de professores; (ii) a nível da comunidade: campanhas 
de sensibilização, formação de profissionais de saúde 
e nutrição da comunidade, orientação para grupos 
vulneráveis; e (iii) a nível nacional: questões como a 
colaboração multissetorial, educação sobre normas 
alimentares e orientações nutricionais (Quadro 2).
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QUAD RO 2.
Temas relevantes para a educação nas políticas nacionais de nutrição, por nível

Instituição Comunidade Nacional

Alimentação escolar Envolvimento e sensibilização do público Integração da educação na política

Hortas escolares Proteção social Investigação, acompanhamento e avaliação

Desenvolvimento curricular Grupos vulneráveis Colaboração multissetorial

Formação de professores Património Normas alimentares nacionais

Formação profissional Formação de agentes comunitários de saúde Orientações dietéticas

Ensino superior Formação dos agricultores Rotulagem dos géneros alimentícios

Fonte: Kwansa (2025).

O mapeamento da prevalência destes temas mostra que a 
maioria das políticas coloca o enfoque na educação nutricional 
nos currículos escolares, a necessidade de colaboração 
multissetorial, o cumprimento de normas e diretrizes, e o 
envolvimento da comunidade e a sensibilização do público 
(Kwansa, 2025). Para que a educação nutricional possa 
ser ministrada em meio escolar, é necessário formar os 
professores e desenvolver materiais e recursos didáticos. 
Uma área emergente de destaque é a educação nutricional 
nos centros de formação profissional. Fora da escola, 

as políticas sublinham a necessidade de formar agentes 
comunitários de saúde e de colaborar com as comunidades 
e os seus líderes. Os grupos vulneráveis que merecem 
uma atenção especial incluem as mulheres grávidas e as 
raparigas adolescentes, bem como os adolescentes que não 
frequentam a escola. É mais provável que os documentos 
políticos dos países de rendimento baixo e inferior incluam 
menção a iniciativas centradas na escola, tais como 
programas de alimentação escolar, e que dêem ênfase aos 
grupos vulneráveis (Quadro 3).

QUAD RO 3.
Percentagem de países que abrangem temas de educação nas suas políticas de nutrição, por grupo de rendimentos

Todos Rendimento 
baixo

Rendimento 
médio 

inferior

Rendimento 
médio 

superior

Rendimento 
elevado

Escolaridade

Iniciativas centradas na escola 47 69 57 20 17

Desenvolvimento curricular 72 88 63 60 83

Formação de professores 60 81 57 40 58

Comunidades

Envolvimento da comunidade e sensibilização do público 85 94 83 80 83

Reforço das capacidades e formação 79 94 77 70 75

Grupos vulneráveis, proteção social e equidade 66 94 63 50 50

Nacional

Colaboração multissetorial 84 88 83 60 100

Integração da educação na política 59 69 63 50 42

Monitorização, avaliação e investigação 69 69 67 60 83

Promoção de normas alimentares nacionais, orientações em 
matéria de alimentação, rótulos alimentares 62 69 50 60 83

Notas: O levantamento baseou-se em documentos de políticas ou planos de 16 países de baixo rendimento, 30 de rendimento médio-baixo, 10 de 
rendimento médio-alto e 12 de rendimento elevado. Uma seleção de palavras-chave foi adaptada para utilização em software de IA generativa, para 
identificar todas as frases e expressões relevantes que continham referências à educação e à nutrição.
Fonte: Kwansa (2025).
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A EDUCAÇÃO NUTRICIONAL PARA MULHERES GRÁVIDAS 
E MÃES PODE TER UM IMPACTO DURADOURO
A educação nutricional orientada para os resultados 
nutricionais no início da vida centra-se frequentemente no 
combate à subnutrição materno-infantil, salientando as 
melhores práticas, como a suplementação durante a gravidez, 
o aleitamento materno exclusivo nos primeiros seis meses 
e a alimentação complementar. As intervenções educativas 
e de comunicação são uma parte essencial das iniciativas de 
mudança de comportamento.

Uma revisão sistemática das barreiras ao aleitamento 
materno exclusivo destacou o fraco conhecimento materno 
sobre os seus benefícios, a falta de cuidados pré-natais e de 
sistemas de apoio da comunidade, da família ou da entidade 
patronal. Proporcionar apoio ao aleitamento materno no local 
de trabalho, reforçar as competências dos profissionais de 
saúde e melhorar as intervenções a nível familiar e comunitário 
foram algumas das principais áreas de ação (Kavle et al., 2017). 
De acordo com o 2023 Global Breastfeeding Scorecard, as taxas 
de aleitamento materno exclusivo entre os 0 e os 5 meses 
aumentaram 10 pontos percentuais entre 2013 e 2023. 
Algumas das principais alterações consistiram em melhorias 
nas instalações de maternidade, aconselhamento sobre 
amamentação, licença de maternidade paga e aconselhamento 
especializado (UNICEF e OMS, 2023).

As campanhas de massas podem ser importantes, 
mas devem basear-se em teorias claras sobre a forma de 
influenciar o comportamento. A campanha nas redes sociais 
Breastfeed4Ghana foi implementada ao longo de 24 semanas, 
visando o aleitamento materno com 60 materiais essenciais. 
Mais de 90% das pessoas que declararam ter sido expostas à 
campanha consideraram-na positiva, mas 61% das pessoas 
expostas declararam não conhecer ou não se lembrar da 
campanha (Harding et al., 2020). Na Indonésia, a campanha 
nacional de comunicação sobre nutrição implementou 
intervenções nos meios de comunicação de massas e 
na comunicação interpessoal para divulgar informações 
relacionadas com o atraso de crescimento. A exposição 
à campanha melhorou o conhecimento sobre o valor do 
aleitamento materno exclusivo, a importância da nutrição 
durante os primeiros 1 000 dias de vida e o facto de ter 
ouvido falar de atraso de crescimento (Moffat et al., 2021). 
Um estudo junto de mulheres grávidas expostas a campanhas 
de comunicação interpessoal revelou um conhecimento 
significativamente mais elevado sobre suplementos de ácido 
fólico e alimentos ricos em ferro, mas não houve alteração no 
comportamento de consumo efetivo (Gamboa et al., 2020). 

Os conhecimentos sobre nutrição dirigidos às mulheres 
grávidas podem melhorar os conhecimentos e a probabilidade 
de tomar suplementos. A iniciativa Alive and Thrive foi 

concebida para promover a implementação em grande escala 
de mudanças sociais e comportamentais para a nutrição 
materna, infantil e de crianças pequenas no Bangladexe, 
Burquina Fasso, Etiópia, Índia, Nigéria e Vietname (Flax et al., 
2023). No Bangladexe, o programa alargou as intervenções 
de alimentação de bebés e crianças pequenas a 8,5 milhões 
de mães (Sanghvi et al., 2016). Uma avaliação aleatória por 
grupos, não cega, com inquéritos transversais mostrou 
que as práticas de alimentação complementar tinham uma 
expressão significativamente maior no programa intensivo 
(Menon et al., 2016). Mas na Nigéria, foi constatado um 
impacto fraco no início precoce do aleitamento materno, 
no aleitamento materno exclusivo e na diversidade alimentar 
mínima nos estados de Kaduna e Lagos (Flax et al., 2022).

Um estudo quase experimental de 194 mulheres grávidas 
na Indonésia em 2019 concluiu que aquelas que receberam 
educação interativa sobre nutrição e saúde reprodutiva em 
pequenos grupos registaram um aumento significativo nos 
conhecimentos, atitudes e práticas (Permatasari et al., 2021). 
Uma revisão sistemática da educação nutricional sobre a 
suplementação com ferro e ácido fólico durante a gravidez 
em países de baixo e médio rendimento concluiu que as 
mulheres que receberam educação nutricional durante a 
gravidez tinham 2,8 vezes mais probabilidades de tomar os 
suplementos (Engidaw et al., 2024). Em Asmara, na Eritreia, 
a educação nutricional ministrada por profissionais de saúde 
ajudou a aumentar os conhecimentos e a melhorar as práticas 
alimentares das mulheres grávidas (Teweldemedhin et al., 
2021). As mulheres grávidas que beneficiaram de seis sessões 
de educação nutricional no sudeste da Etiópia melhoraram 
a circunferência do braço dos seus filhos, uma medida de 
subnutrição (Beressa et al., 2024).

AS OPÇÕES DE EDUCAÇÃO NUTRICIONAL PARA 
CRIANÇAS EM IDADE ESCOLAR SÃO MUITO VARIADAS
As escolas são um local importante para ministrar educação 
nutricional (Xu et al., 2021). A educação alimentar e nutricional 
pode ser integrada nos currículos das disciplinas nucleares 
ou entre disciplinas, em projetos escolares, em programas 
ou atividades extracurriculares e em programas ou serviços 
não educativos, tais como aulas de horticultura na quinta 
para a escola e aulas de culinária baseadas em competências 
(Pastorino et al., 2023). A hora da refeição escolar apresenta 
oportunidades de aprendizagem numa perspetiva alimentar 
através da supervisão, orientação e ensino (Lalli et al., 2023). 
Há um reconhecimento crescente da necessidade de adotar 
uma “abordagem em toda a escola” para promover a nutrição 
com base em currículos, atividade física, um ambiente 
alimentar saudável, monitorização, rastreio, suplementação e 
envolvimento individual do pessoal escolar (Hargreaves et al., 
2022; Rose et al., 2023).
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Uma revisão sistemática de 19 estudos que avaliaram 
intervenções para melhorar a literacia alimentar e nutricional 
entre os alunos do ensino primário concluiu que foram 
utilizadas várias atividades, incluindo a preparação de 
alimentos, a literacia relativamente aos rótulos dos alimentos, 
a degustação de alimentos, a jardinagem e a colheita. 
Foi colocada uma maior ênfase nas competências funcionais, 
como cozinhar, mas não nas competências interativas e 
críticas. As intervenções mais promissoras foram adaptadas 
às necessidades e interesses dos alunos e foram bem 
integradas no currículo existente (Omidvar et al., 2023). 
Outra revisão sistemática das intervenções para melhorar 
os comportamentos alimentares destinadas a estudantes 
do ensino secundário concluiu que o feedback informático, 
os meios de comunicação ou as mensagens, o envolvimento 
dos pares e/ou dos pais e o aumento do acesso a alimentos 
saudáveis eram importantes (Capper et al., 2022).

Uma análise de 33 estudos sobre educação alimentar 
e nutricional de países de língua espanhola (Argentina, 
Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru e Espanha) 
concluiu que a maioria das intervenções melhorou os 
conhecimentos. Intervenções mais longas foram associadas a 
mudanças no estado nutricional de crianças em idade escolar 
(Lizárraga-Quintero et al., 2022). No Camboja, um programa 
de educação nutricional constatou que a diversidade alimentar 
das crianças tinha aumentado um ano após a intervenção, 
incluindo o consumo de alimentos ricos em vitamina A, frutas 
e legumes (Reinbott et al., 2016). Na Indonésia, um pacote 
sensível ao género – incluindo suplementação alimentar e de 
ácido fólico, educação nutricional nas escolas e uma estratégia 
de comunicação do comportamento social – foi associado a 
um maior conhecimento e a alterações nos comportamentos 
de atividade física e de suplementação, com alterações 
modestas na dieta entre os adolescentes (Oddo et al., 2022). 
No Nepal, um estudo quase experimental com estudantes 
de 12 a 19 anos concluiu que o facto de receberem 1 hora 
de educação nutricional durante 12 semanas melhorava os 
conhecimentos e as atitudes dos adolescentes em matéria 
de nutrição (Raut et al., 2024). Uma comparação de dois 
programas escolares de educação nutricional sobre frutas 
e legumes nos Países Baixos, dirigidos a crianças dos 7 aos 
12 anos, revelou que estes programas aumentaram os 
conhecimentos sobre nutrição comparativamente com a 
ausência de educação nutricional (Verdonschot et al., 2020).

Outros estudos revelaram impactos mistos da educação 
e dos conhecimentos sobre nutrição na melhoria dos 
resultados. No Cazaquistão, os estudantes que beneficiaram 
de um programa de educação nutricional conseguiram 
melhorar as atitudes e os comportamentos nutricionais, 
bem como o desempenho desportivo, mas não o seu 
desempenho académico (Mukhamedzhanov et al., 2023). 

Nos Estados Unidos, uma revisão dos programas de almoço 
escolar encontrou onze estudos que se centravam apenas na 
educação nutricional, dos quais seis estavam associados a 
um aumento do consumo de refeições escolares e um a uma 
diminuição do consumo, enquanto 4 não tinham qualquer 
associação (Cohen et al., 2021).

A abordagem da nutrição dos adolescentes exige uma 
análise cuidadosa do estigma social e da dinâmica dos pares. 
Os adolescentes com excesso de peso enfrentam riscos de 
rejeição social e de bullying (Langford et al., 2022). Para as 
adolescentes do sexo feminino, alcançar uma imagem corporal 
socialmente aceitável é uma preocupação predominante, 
que pode muitas vezes afetar negativamente as suas escolhas 
alimentares. As redes sociais agravam estes desafios. 
Um estudo realizado com estudantes australianos concluiu que 
as raparigas eram mais propensas do que os rapazes a saltar 
refeições ou a comer compulsivamente, devido a uma atenção 
excessiva à sua aparência através da utilização de aplicações 
centradas na imagem (Wilksch et al., 2020). Um estudo 
realizado na Flandres, na Bélgica, concluiu que os adolescentes 
com níveis mais elevados de literacia alimentar – isto é, 
conhecimentos, atitudes e comportamentos necessários para 
planear, gerir, selecionar, preparar e consumir alimentos para 
satisfazer as necessidades e determinar a ingestão – eram 
mais propensos a declarar níveis mais elevados de ingestão 
de fruta e legumes e um menor consumo de refrigerantes. 
Os adolescentes com maior exposição às redes sociais eram 
menos propensos a consumir esses alimentos (Qutteina et al., 
2022). Um estudo sobre uma campanha nas redes sociais 
que promovia uma alimentação saudável junto de raparigas 
adolescentes na Indonésia urbana concluiu que aumentava a 
sensibilização para dietas saudáveis, mas enfrentava barreiras 
à mudança de hábitos, tais como perceções de sabor, escolhas 
limitadas de ingredientes saudáveis mas acessíveis e fatores 
relacionados com a família (Januraga et al., 2021).

A educação nutricional, no currículo ou na prática, tornou-se 
mais popular
A educação nutricional tornou-se uma pedra angular das 
iniciativas de saúde escolar em todo o mundo, concebida 
para incutir hábitos que perduram para toda a vida. 
Nos 160 países que apresentaram relatórios sobre ações 
relacionadas com programas de saúde e nutrição escolar em 
2016/17, a componente de saúde e nutrição escolar mais 
frequentemente comunicada foi a educação nutricional no 
currículo escolar (61%), seguida da formação do pessoal escolar 
(56%), da educação física (54%) e da educação nutricional 
extracurricular (29%) (OMS, 2018). Um levantamento dos 
programas e intervenções governamentais no domínio da 
nutrição escolar em 22 países do Norte de África, da Ásia 
Ocidental e da Ásia Meridional revelou que a educação 
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nutricional no currículo era a intervenção mais comum 
(17 países ou 77%), seguida da educação nutricional 
extracurricular (14 países), das normas alimentares escolares 
(14 países) e da formação do pessoal (13 países), enquanto as 
menos comuns eram as hortas escolares e as refeições para 
levar para casa. Alguns dos temas abordados nos programas 
de educação nutricional foram os regimes alimentares 
saudáveis, as relações entre nutrição e saúde e as práticas 
culinárias saudáveis (Al-Jawaldeh et al., 2023).

A forma como a educação alimentar e nutricional é integrada 
nas disciplinas do currículo e na prática varia. Uma análise 
sistemática dos currículos de educação alimentar no ensino 
primário em 11 países de elevado rendimento mostrou que 
muitos deles dão prioridade à aprendizagem baseada no 
conhecimento em vez da aprendizagem prática.

Apenas a Noruega tinha um currículo alimentar com a 
alimentação como tema central. Todos os países abordaram a 
educação alimentar no domínio das ciências, através de temas 
como o conhecimento das plantas, os sentidos, a alimentação 
e a saúde. Cerca de metade dos países abordou a alimentação 
no currículo de saúde e num currículo prático de economia 
doméstica. Todos os países se concentram em aumentar a 
confiança e o poder de ação em relação aos alimentos através 
de conhecimentos nutricionais. Alguns países também 
sublinham a importância de ter uma relação positiva com os 
alimentos. O lobbying e a influência dos meios de comunicação 
social nos sistemas alimentares foram alguns dos temas 
abordados no âmbito das competências em matéria de 
equidade e sustentabilidade dos sistemas alimentares. 
No Japão, a educação física está a ser utilizada para ensinar 
uma alimentação saudável, enquanto seis países abordam a 
literacia alimentar nas ciências sociais (Smith et al., 2022).

Em 2018, uma avaliação baseada em inquéritos sobre a 
educação alimentar e nutricional nas escolas em 30 países 
de baixo e médio rendimento concluiu que a integração no 
sistema escolar se faz sobretudo através de atividades 
extracurriculares ou baseadas em projetos, e não enquanto 
disciplina autónoma ou inserida no currículo escolar. 
As avaliações foram efetuadas e utilizadas regularmente em 
apenas 3 dos 28 países. A informação da avaliação incluiu 
mudanças nas atitudes e perceções sobre alimentação 
e nutrição, conhecimentos, práticas alimentares, estado 
nutricional, hábitos e dietas (FAO, 2021b).

Em Inglaterra (Reino Unido), a culinária e a nutrição foram 
introduzidas no currículo nacional para todos os jovens dos 
5 aos 14 anos em 2014 e ensinadas em duas disciplinas: 
ciências e educação pessoal, social, sanitária e económica 
(PSHE). Enquanto a ciência se centra na compreensão da 
nutrição e da digestão humanas, a educação PSHE centra-se 

na compreensão da saúde num contexto mais vasto de 
bem-estar e de escolhas alimentares. A análise da sua 
aplicação revelou uma grande disparidade entre as escolas no 
que respeita à duração, frequência, conteúdo e qualidade da 
prestação. As experiências práticas de educação culinária são 
fracas e os alunos não foram ensinados a aplicar os princípios 
de uma dieta saudável nas suas escolhas alimentares diárias. 
Os estudantes afirmaram que a fome afetava as suas 
escolhas, consideravam que os alimentos não saudáveis, 
mas menos dispendiosos, eram mais saciantes e preferiam a 
facilidade dos alimentos portáteis e embalados (Jamie Oliver 
Food Foundation, 2017). Há também confusão em torno do 
que constitui uma dieta saudável.

Cerca de 24% dos alunos do ensino primário pensavam que 
o frango contava para o objetivo “5 por dia” e 19% pensavam 
o mesmo do queijo (Health Food Business, 2022). Noutro 
inquérito, os professores do ensino secundário afirmaram 
que o orçamento alimentar, a alimentação à base de plantas, 
a sustentabilidade ambiental e os alimentos de todo o mundo 
são algumas das competências, conhecimentos e experiências 
que devem ser ensinados (Davies e Ballam, 2023).

Menus saudáveis e sustentáveis, energia limpa para cozinhar, 
redução do desperdício alimentar e uma educação alimentar 
holística e orientada para a ação podem ajudar a promover 
hábitos mais saudáveis e sustentáveis que terão impacto nos 
sistemas alimentares. Aprender sobre a interligação entre os 
sistemas alimentares, a saúde e o ambiente e desenvolver 
a capacidade de agir com base nesta informação requer 
uma educação alimentar holística e orientada para a ação 
nos currículos escolares (Pastorino et al., 2024). Os esforços 
para alargar a compreensão dos sistemas alimentares 
sustentáveis têm evoluído ao longo do tempo. Na Noruega, 
as competências esperadas para o 10º ano incluem a 
compreensão da culinária, mas também uma análise crítica da 
produção e do consumo de alimentos, tendo em conta as suas 
implicações sociais e planetárias. Isto sugere a necessidade 
de um maior enfoque na ligação entre teoria e prática, mais 
espaço para discussão e menos ênfase nas atividades 
relacionadas com a cozinha (Bjørkkjær et al., 2024).

Nas Filipinas, uma avaliação de um modelo integrado 
de nutrição escolar, que incluía uma horta escolar 
bio-intensiva com ênfase em vegetais autóctones, 
educação nutricional e alimentação terapêutica, concluiu 
que melhorou o estado nutricional dos beneficiários, 
melhorou o conhecimento dos pais e das crianças e 
reduziu o desperdício alimentar (Monville-Oro et al., 
2020a). O modelo foi posteriormente alargado a todo 
o país (Monville-Oro et al., 2020b). Com uma rede 
nacional de 273 escolas e 5 000 bancos de sementes, 
as Filipinas têm agora uma abordagem em escala para 
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apoiar a educação baseada em hortas que também 
pode apoiar culturas locais resistentes às mudanças 
climáticas (Anunciado et al., 2023).

Alguns países adotaram uma abordagem intensiva para se 
envolverem na educação alimentar e nutricional nos seus 
sistemas educativos (Caixa 3).

CAI XA 3.

Alguns países integraram sistematicamente a educação alimentar e nutricional para desenvolver hábitos ao 
longo da vida

No Brasil, o programa de educação nutricional é um dos eixos do Programa Nacional de Alimentação Escolar, quase universal. Caracteriza-
se por um forte esforço para associar as refeições escolares à produção agrícola local e à eficiência. A educação alimentar e nutricional é 
entendida como uma estratégia para promover uma alimentação adequada e saudável, efetivar o direito humano à alimentação adequada 
e garantir a segurança alimentar e nutricional (Sidaner et al., 2013). Em dezembro de 2023, o Presidente assinou um decreto que define 
um quadro abrangente para a promoção de hábitos alimentares saudáveis, que estabelece três pilares fundamentais para a construção 
de um ambiente escolar mais saudável: educação alimentar e nutricional, restrição dos produtos ultratransformados e proteção contra 
a comercialização de produtos não saudáveis. Prevê-se que a educação alimentar e nutricional exija a adoção transversal de práticas 
alimentares, nutricionais e de vida saudável, com uma mudança pedagógica para uma aprendizagem prática e experimental, e esforços de 
formação contínua centrados nos professores e funcionários das escolas (Governo do Brasil, 2023). A análise da implementação da educação 
alimentar e nutricional nas escolas públicas de Florianópolis constatou que 95% haviam desenvolvido alguma ação de educação nutricional 
em 2019. As mais frequentes foram as atividades pedagógicas no currículo (96%), as hortas escolares (72%) e as aulas práticas de culinária 
(46%) (Florintino et al., 2023).

Em França, as refeições escolares fazem parte de uma abordagem sistémica que aborda as múltiplas dimensões da obesidade infantil, 
incluindo o estatuto socioeconómico, a insegurança alimentar do agregado familiar e a necessidade de uma educação experimental sobre 
alimentação e nutrição saudáveis. As refeições são vistas como uma oportunidade para os alunos descontraírem e comunicarem, e há várias 
regras que orientam a qualidade nutricional das refeições escolares. O quadro jurídico para as refeições escolares integra a nutrição nos 
currículos escolares e centra-se no ambiente alimentar, proibindo as máquinas de venda automática, controlando os resíduos alimentares 
e proibindo o plástico. As diretrizes francesas para as refeições escolares incluem 15 regras de frequência associadas a recomendações 
nutricionais para proteínas, produtos lácteos, hidratos de carbono e sobremesas para garantir uma dieta equilibrada. Desde janeiro de 2022, 
as refeições escolares devem servir pelo menos 50% de produtos sustentáveis, centrar-se na redução dos resíduos e da utilização de plástico 
e incluir uma ementa vegetariana por semana. A refeição escolar está sujeita a normas de higiene muito rigorosas, ligadas à segurança das 
refeições e à regulamentação europeia (Avallone et al., 2023).

Na década de 1960, o Japão tinha a esperança de vida mais baixa de todos os países do G7, devido a um súbito afluxo de alimentos 
transformados importados (Tsugane, 2021). Os almoços escolares têm uma longa história no país, e a Lei do Programa de Almoço Escolar foi 
promulgada em 1954, com constantes revisões das normas ao longo do tempo. A Lei Básica de 2005 sobre Shokuiku (Educação Alimentar e 
Nutricional) institucionalizou ainda mais a longa história de práticas relacionadas com a alimentação nas escolas japonesas (Rappleye et al., 
2024). Vários ministérios (agricultura, educação, saúde) e agências (Agência das Crianças e das Famílias, Comissão de Segurança Alimentar, 
Agência de Defesa dos Consumidores) têm papéis distintos (Japan Health Education and Shokuiku Division, 2023). A lei visa garantir que os 
alimentos sejam compreendidos e vividos como parte integrante da cultura e da tradição; “cultivar um sentido mais profundo da vida humana 
através de uma alimentação adequada, ao longo de todo o ciclo de vida”, com base em ideias de interdependência entre a natureza e as pessoas; 
e incentivar uma consciência profunda e experimental da forma como os alimentos são produzidos e consumidos. Os alunos comem com os 
seus professores na sala de aula, levantam e limpam a mesa e são fortemente encorajados a não desperdiçar alimentos (Rappleye et al., 2024).

Na Eslovénia, as taxas de obesidade infantil dispararam na década de 1990, mas esta tendência foi mais ou menos interrompida graças a 
uma combinação de alimentação escolar e educação física, que é uma parte essencial de uma abordagem integrada para promover uma 
vida saudável. Através do sistema nacional de vigilância, o desenvolvimento somático e motor dos jovens dos 6 aos 18 anos tem sido 
monitorizado de forma contínua através de medidas antropométricas e testes de aptidão física. Os professores de educação física receberam 
formação alargada em antropometria na sua formação de pós-graduação e foram disponibilizadas balanças médicas em todas as escolas. 
A Lei das Refeições Escolares, que foi adotada juntamente com as Diretrizes Dietéticas Nacionais, ajudou a excluir os alimentos com pouco 
valor nutricional das refeições escolares, enquanto as máquinas de venda automática foram proibidas. A iniciativa Estilo de Vida Saudável 
de 2010/11 complementou a educação física existente com 2 ou 3 horas de educação física por semana, alcançando pelo menos 20% dos 
alunos dos 7 aos 14 anos até 2015 (Sorić et al., 2020).
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Os professores têm um papel fundamentais na educação 
nutricional. Em 68 países, 41 políticas de nutrição 
mencionaram a necessidade de melhorar as capacidades 
dos professores e educadores em matéria de nutrição 
(Kwansa, 2025). Nas Honduras, os seminários sobre 
capacitação de professores em matéria de alimentação 
e nutrição ajudam os professores a compreender as 
diretrizes dietéticas e a desenvolver eficazmente 
conteúdos nutricionais (Governo das Honduras, 2018). 
Na Mongólia, os objetivos políticos integram a inclusão 
de um módulo de formação sobre alimentação saudável, 
nutrição e segurança alimentar no currículo de base da 
formação de professores (Governo da Mongólia, 2015). 
No Togo, espera-se que os currículos de formação inicial 
de professores integrem módulos de nutrição e que a sua 
inclusão seja monitorizada nos institutos de formação de 
professores (Governo do Togo, 2019). Um estudo sobre 
a educação alimentar e nutricional nas escolas concluiu 
que, em 20 dos 25 países de baixo e médio rendimento, 
os professores recebiam, na sua maioria, formação 
esporádica sobre educação alimentar e nutricional nas 
escolas e que a formação pode não estar disponível 
para todos os professores ou não utilizar metodologias 
adequadas (FAO, 2021b).

Professores qualificados que possam ensinar educação 
nutricional nas escolas primárias podem dar um contributo 
importante para os conhecimentos e hábitos alimentares 
das crianças e para aumentar o consumo de fruta e 
legumes (Cotton et al., 2020). Os próprios professores 
consideram frequentemente que a educação nutricional faz 
parte das suas competências. A maioria dos professores 
na Finlândia, na Grécia e nos Estados Unidos consideraram 
que fazia parte do seu papel fornecer educação alimentar 
e nutricional. Um terço dos professores declarou ter 
incluído aptidões em matéria de nutrição nos seus 
planos de aulas. No entanto, não dispunham de tempo 
para aprofundar, na teoria e na prática, a aprendizagem 
da educação nutricional. Os professores podem ser 
motivados a concentrar-se mais na educação alimentar 
e nutricional se houver mudanças na política nacional 
ou se os distritos escolares os apoiarem (Esdaile et al., 
2024). Uma exploração qualitativa da integração da 
educação alimentar e nutricional pelos professores e 

outras partes interessadas na Austrália revelou que todos 
eles consideravam que os professores desempenhavam 
um papel potencialmente importante no envolvimento 
dos estudantes na educação nutricional, com a maioria 
a sublinhar a falta de tempo para se envolverem 
devidamente nesta questão (Love et al., 2020).

Uma apresentação geral da forma como a disciplina 
obrigatória de alimentação e saúde era lecionada na 
Noruega revelou que menos de metade dos professores 
de alimentação e saúde possuíam uma qualificação 
formal para lecionar a disciplina, não havendo requisitos 
de competências formais para os professores de graus 
inferiores. Em contrapartida, na Finlândia, é exigida uma 
qualificação de nível de mestrado aos professores para 
ensinarem sobre alimentação e saúde (Bjørkkjær et al., 
2024). A análise do panorama da educação alimentar em 
Inglaterra (Reino Unido) revelou que mais de dois terços 
dos professores e diretores de escolas de ensino básico e 
secundário apontaram a falta de tempo como sendo um 
desafio sério e significativo para uma educação alimentar 
de elevada qualidade. Embora quase todos os professores 
(92%) considerassem que a educação alimentar e a 
nutrição culinária deviam ser ensinadas por professores 
especializados, tal não acontecia nas suas escolas (Jamie 
Oliver Food Foundation, 2017).

Muitos programas de refeições escolares incluem uma 
componente de educação nutricional
A maioria dos programas de refeições escolares tem 
objetivos de educação, a par de objetivos de nutrição, 
saúde e proteção social. No entanto, são poucos os 
programas que se centram na prevenção ou na redução 
da obesidade. Os programas de educação complementar 
ajudam a proporcionar uma educação holística e permitem 
obter resultados mais eficazes na aplicação das políticas 
de alimentação escolar. A maioria dos programas de 
alimentação escolar foi implementada em países que 
também tinham programas de educação complementar 
relevantes, dos quais os componentes curriculares de 
educação relacionados com a alimentação e a nutrição 
eram os mais comuns (Quadro 4).
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QUAD RO 4.
Objetivos do programa de refeições escolares relacionados com os resultados e experiências educativas, 2022

  2022

Percentagem de programas de refeições escolares que indicam um objetivo específico (%)

Educação 85

Nutrição e/ou saúde 92

Rede de segurança social 65

Agricultura 44

Prevenção ou atenuação da obesidade 37

Percentagem de programas de educação complementar integrados noutros programas curriculares (%)

Alimentação e nutrição 89

Agricultura 55

Hortas escolares 68

Higiene 75

Saúde 77

Educação física 62

Prevenção do VIH 37

Educação reprodutiva 41

Número de países 142

Número de programas de refeições escolares 207

Fontes: GCNF (2024m).

As refeições escolares têm o potencial de moldar, até certo 
ponto, a diversidade alimentar e os hábitos alimentares 
em meio escolar. Uma análise das medidas educativas 
complementares associadas ao regime da União Europeia 
de distribuição de fruta, produtos hortícolas e leite nas 
escolas revelou que a maioria dos países proporcionava 
aulas ou materiais, visitas, aulas de culinária e 
degustações, mas menos hortas escolares. Vários países 
também utilizaram ativamente materiais promocionais 
para estimular uma alimentação saudável nas escolas, 
bem como abordagens de sensibilização. Enquanto alguns 
países apresentavam medidas educativas bem recebidas, 
outros tinham dificuldade em produzir e fornecer materiais 
de boa qualidade. O fornecimento regular de informações 
sobre hábitos alimentares saudáveis foi considerado como 
uma das formas de aumentar e facilitar uma mudança 
sustentável a longo prazo. No entanto, uma análise do 
regime concluiu que este teve um impacto limitado na 
formação dos hábitos alimentares das crianças, embora o 
seu impacto tenha sido mais positivo para as crianças que, 
de outra forma, poderiam não ter acesso a uma grande 
variedade de frutas e legumes (Comissão Europeia, 2023).

No Botsuana, o programa de refeições escolares começou 
em 1966 e é universal a nível primário. No entanto, 
uma investigação de 13 escolas primárias no distrito 
sudeste mostrou que o programa não tinha contribuído 
significativamente para a diversidade alimentar e 
necessitava de mais revisões para melhorar a qualidade 
alimentar das refeições (Eluya, 2019). No Japão, 
as refeições escolares são universais mas não gratuitas. 
As famílias com baixos rendimentos recebem apoio 
financeiro. A análise de alunos dos 6 aos 12 anos de idade 
em Tóquio revelou que o consumo de fruta e legumes 
não variava em função do estatuto socioeconómico 
na escola, mas variava em casa, onde as mães mais 
instruídas podiam proporcionar uma maior diversidade 
alimentar aos seus filhos. Isto significa que o programa 
universal de almoço escolar conseguiu reduzir a diferença 
socioeconómica na ingestão de vegetais (Yamaguchi et al., 
2018). No distrito de Batu Pahat, na Malásia, uma análise 
de seis escolas primárias revelou que os alunos que 
recebiam alimentação escolar tinham melhorado os seus 
comportamentos alimentares (Teo et al., 2021).
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As intervenções multicomponentes têm mais impacto
Uma avaliação de estudos controlados randomizados de 
intervenções multiestratégicas dirigidas a jovens entre 
os 10 e os 18 anos em países de elevado rendimento 
concluiu que, quando a educação nutricional tem uma 
base teórica, é facultada pelo pessoal escolar em conjunto 
com os pais e as famílias e inclui alterações no ambiente 
alimentar da escola, pode ter um impacto significativo 
nos regimes alimentares e nas medidas antropométricas 
(Meiklejohn et al., 2016).

O envolvimento dos pais e da comunidade desempenha 
um papel fundamental na formação dos comportamentos 
alimentares. Uma revisão sistemática salientou que as 
intervenções mais eficazes para reduzir o consumo de 
refrigerantes gaseificados e sumos de fruta podem ser 
a exemplificação ou demonstração de comportamentos 
adequados pelos pais ou outros adultos (Vargas-Garcia et al., 
2017). No entanto, uma análise sistemática de 42 artigos 
de 17 países concluiu que a maioria das intervenções se 
centra em intervenções na sala de aula. Quando os pais 
são envolvidos e lhes são transmitidos conhecimentos 
nutricionais e competências culinárias saudáveis, isso 
ajuda os jovens a preparar alimentos mais saudáveis e 
nutritivos em casa. Estas intervenções não afetaram os 
conhecimentos sobre nutrição, mas afetaram as atitudes 
em relação ao comportamento alimentar e ao consumo de 
frutas e legumes (Chaudhary et al., 2020).

No Chile, um programa municipal nas creches para reduzir a 
obesidade infantil através da redução do conteúdo energético 
das refeições não teve êxito. Depois de o programa ter sido 
alargado de modo a envolver os pais e a abordar as dietas 
tanto na escola como em casa, a ingestão de frutas e legumes 
melhorou, reduzindo simultaneamente o consumo de 
gorduras e snacks (Corvalán Aguilar et al., 2008); Salazar et al., 
2014). No Maláui, o fornecimento de educação nutricional 
baseada na comunidade aos cuidadores ajudou a melhorar 
a diversidade alimentar das crianças, mesmo em áreas com 
insegurança alimentar (Kuchenbecker et al., 2017). Em 2017, 
o programa de refeições escolares do Nepal tinha abrangido 
600 000 alunos. Uma avaliação de um programa-piloto de 
alimentação escolar desenvolvido a nível nacional revelou que 
as crianças destas escolas beneficiavam de mais refeições 
escolares a meio do dia, de uma melhor qualidade das 
refeições escolares e de um melhor conteúdo nutricional. 
Estes resultados foram possíveis graças à capacidade 
das partes interessadas locais e a fortes mecanismos de 
apropriação e responsabilização da comunidade. O reforço das 
capacidades dos pais, professores, fornecedores e cozinheiros 
também foi fundamental para garantir que todos os atores se 
concentrassem na nutrição infantil e na profissionalização do 
fornecimento de refeições escolares (Shrestha et al., 2020).

As intervenções têm maior probabilidade de serem bem 
sucedidas se integrarem a atividade física na educação 
nutricional, se forem realizadas de forma mais envolvente 
e se abrangerem professores e pais (Jacob et al., 2021). 
No Gana, uma intervenção dirigida a crianças com idades 
compreendidas entre os 9 e os 13 anos melhorou os 
conhecimentos nutricionais e os resultados em termos de 
peso quando as componentes de atividade física e nutrição 
foram combinadas (Annan et al., 2021). Em Trindade e Tobago, 
uma intervenção baseada num currículo sobre 
comportamentos alimentares e atividade física entre crianças 
do ensino básico mostrou que os alunos relataram uma 
ingestão significativamente menor de alimentos fritos e 
refrigerantes e maiores conhecimento do que um grupo de 
controlo (Nichols et al., 2014). A intervenção Ajyal Salima entre 
crianças de 9 a 11 anos no Barém, na Jordânia, no Líbano, 
no Estado da Palestina e na Arábia Saudita melhorou os 
hábitos alimentares e de atividade física. A intervenção 
incluiu 12 sessões interativas em sala de aula, apropriadas 
do ponto de vista cultural, que abordavam a nutrição e os 
comportamentos de estilo de vida, uma componente familiar 
que consistia em reuniões e informações, e uma componente 
de serviço alimentar (Habib-Mourad et al., 2023).

Em três regiões da China, um ensaio clínico em 24 escolas com 
crianças dos 8 aos 10 anos de idade revelou que a intervenção 
foi bem-sucedida na redução da prevalência da obesidade 
graças à sua ação multifacetada, que incluiu mensagens de 
mudança de comportamento transmitidas pelos professores 
durante as aulas de educação para a saúde, atividade 
física, monitorização e feedback regulares e envolvimento 
da família (Liu et al., 2022). O programa italiano Maestra 
Natura melhorou de forma semelhante a literacia alimentar, 
integrando conhecimentos teóricos, atividades práticas e 
participação em casa. A iniciativa não colocou o enfoque nos 
conceitos de “bons” e “maus” alimentos, promovendo antes 
uma literacia alimentar holística. As avaliações revelaram 
melhorias significativas nos conhecimentos sobre frutas e 
legumes (Scazzocchio et al., 2021).

As abordagens experimentais têm mais impacto quando 
incentivam hábitos alimentares mais saudáveis. Uma revisão 
sistemática das estratégias e abordagens de ensino para 
promover uma alimentação saudável (por exemplo, melhoria 
do currículo, abordagens transcurriculares, envolvimento 
dos pais, aprendizagem experimental, recompensas e 
incentivos, abordagens baseadas em jogos e abordagens 
baseadas na Internet) concluiu que a aprendizagem 
experimental estava associada aos maiores efeitos na 
redução do consumo de alimentos ou da ingestão de energia 
e no aumento do consumo ou da preferência por frutas 
e legumes (Dudley et al., 2015). Um estudo que descreve 
detalhadamente as caraterísticas de programas de nutrição 
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experimentais bem sucedidos no ensino primário, com base 
em 42 estudos, sublinhou que, quando combinada com 
testes de sabor, atividades culinárias e intervenções de 
jardinagem, a educação nutricional aumentou a vontade das 
crianças de provar alimentos desconhecidos e aumentou os 
seus conhecimentos nutricionais (Charlton et al., 2021).

A horticultura escolar pode ser uma experiência importante 
para a aprendizagem. Uma revisão sistemática concluiu que 
os programas de hortas escolares em 12 países conseguiram 
melhorar o conhecimento e a consciencialização das 
práticas alimentares, embora a tradução para as práticas 
alimentares tenha sido limitada (Chan et al., 2022). No Texas, 
nos Estados Unidos, um estudo que envolveu alunos de 
16 escolas concluiu que as intervenções em jardinagem, 
nutrição e culinária melhoraram o desempenho académico, 
em especial no que se refere às notas de leitura dos alunos 
do 4º ano. Estes progressos foram o resultado provável da 
melhoria do consumo de vegetais e da redução do consumo 
de açúcar (Davis et al., 2023). Uma revisão das aulas de 
culinária nas escolas concluiu que estas podem melhorar o 
consumo de vegetais, a literacia alimentar e a qualidade da 
dieta (Vaughan et al., 2024). Uma intervenção que combinou 
hortas escolares, educação e envolvimento dos pais e da 
comunidade no Butão, Burquina Fasso e Nepal melhorou a 
consciencialização e o conhecimento dos alunos acerca de 
alimentação e agricultura, mas foi menos eficaz na mudança 
dos padrões de consumo dos alunos (Schreinemachers et al., 
2020). Uma intervenção que acrescentou uma unidade 
de ensino sobre dietas saudáveis sustentáveis baseada 
numa horta num centro de ensino secundário em Espanha 
constatou que os alunos se tornaram mais conscientes dos 
impactos ambientais das dietas saudáveis sustentáveis 
(Eugenio-Gozalbo et al., 2022).

São necessárias abordagens educativas holísticas para 
alcançar vários resultados em simultâneo. Na Índia, 
o modelo nutri-escola é uma abordagem integrada que visa 
ensinar as crianças sobre a importância de uma higiene 
adequada, da atividade física, de dietas equilibradas e dos 
benefícios das culturas biofortificadas, e orientá-las sobre a 
forma de preparar e escolher as refeições, proporcionando 
simultaneamente cozinhas e ginásios de alta qualidade e 
recorrendo a professores e estudantes de saúde e nutrição 
com formação adequada (Sharma, 2023).

CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO PARA UMA 
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL DIRIGIDAS A TODAS AS 
IDADES

As campanhas de educação nutricional para combater as 
doenças não transmissíveis costumam visar a comunicação 
de mensagens gerais sobre alimentação saudável e a 

sensibilização para as diretrizes alimentares nacionais 
baseadas nos alimentos e são frequentemente combinadas 
com mensagens sobre atividade física. O seu objetivo é 
informar, sensibilizar, moldar a compreensão do público, 
alterar comportamentos, criar redes e exercer pressão 
sobre os decisores (Hawkes, 2013). A Organização Mundial 
de Saúde salienta a importância da implementação de 
campanhas nos meios de comunicação social sobre regimes 
alimentares saudáveis, nomeadamente através da redução 
do consumo total de gorduras, gorduras saturadas, açúcares 
e sal, e da promoção do consumo de frutas e legumes (OMS, 
2024c). A equipa de Educação Nutricional e Sensibilização 
do Consumidor da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura presta apoio técnico a políticas 
e programas destinados a aumentar a sensibilização do 
público para a importância de comer bem, a promover 
escolhas alimentares saudáveis e a reforçar as capacidades 
dos indivíduos e das comunidades a adotarem práticas 
alimentares e nutricionais que promovam a saúde (Macías e 
Glasauer, 2014).

Uma avaliação dos conhecimentos sobre nutrição de 
8 000 inquiridos no Egito, na Jordânia, na Arábia Saudita e 
na República Árabe da Síria revelou que os jovens até aos 
24 anos obtêm as suas informações através das redes 
sociais, enquanto os que têm mais de 25 anos o fazem 
através da televisão. Apenas 3% obtêm essas informações 
junto dos prestadores de cuidados de saúde. No entanto, 
mais de 73% não têm conhecimentos adequados sobre 
nutrição, o que realça a necessidade de programas de 
sensibilização nutricional de maior qualidade utilizando os 
meios de comunicação social (Bany-Yasin et al., 2023).

Quase todos os países estabeleceram algum tipo de 
campanha de comunicação centrada na promoção de uma 
alimentação saudável para adultos e famílias, com base 
em diretrizes ou normas nutricionais para promover a 
diversidade alimentar e o consumo de frutas e legumes. 
Vários países têm campanhas formuladas em torno de 
uma boa alimentação como forma de viver bem. A literacia 
dos consumidores em torno da rotulagem dos alimentos 
é destacada em alguns países (Kwansa, 2025), como 
Malta (Governo de Malta, 2014) e Mongólia (Governo da 
Mongólia, 2015).

Algumas campanhas demonstraram melhorar os 
conhecimentos, a sensibilização e as práticas alimentares 
recomendadas. A campanha LiveLighter da Austrália 
aumentou a sensibilização do público para os desafios da 
saúde e para o valor de uma boa alimentação (Morley et al., 
2016). No estado da Austrália Ocidental, a campanha 
“Go for 2 and 5” aumentou o consumo diário de fruta 
e legumes (Pettigrew et al., 2024). Na Tailândia, foram 
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utilizadas campanhas nos meios de comunicação social 
para promover o consumo de fruta e legumes através 
de cartazes, folhetos, rádio e televisão. Um programa 
comunitário que defendia ambientes saudáveis, como 
hortas domésticas e comunitárias, com foco nos principais 
influenciadores ao nível da aldeia, do subdistrito e do distrito, 
melhorou o consumo de frutas e legumes (Phulkerd et al., 
2022). Outras campanhas tiveram impactos mistos. 
#ActonFacts – A Food in Schools Matters, uma campanha 
digital de seis semanas nas Caraíbas, defendeu políticas 
de nutrição escolar saudáveis, apoiadas por uma série de 
atividades lideradas pelo braço juvenil da Healthy Caribbean 
Coalition. No entanto, uma revisão sistemática destas 
campanhas nas redes sociais revelou efeitos mistos nos 
resultados cognitivos, comportamentais e antropométricos 
(Luo et al., 2024).

Os pais são um grupo-alvo comum nas campanhas 
destinadas a melhorar a alimentação das crianças (IFPRI, 
2024), embora o facto de se direcionar essa educação 
exclusivamente para o aumento da ingestão de frutas e 
legumes tenha revelado resultados incertos. Uma revisão 
sistemática da Cochrane concluiu que mesmo os ensaios 
de educação nutricional dos pais a longo prazo não 
tiveram qualquer efeito global no consumo das crianças. 
As intervenções que relataram efeitos positivos foram 
as multicomponentes que podem ter-se centrado 
principalmente no consumo mas que envolveram os pais 
em algum componente da intervenção (Hodder et al., 
2024). No Bangladexe, a educação sobre a alimentação 
complementar fornecida através dos meios de comunicação 
social, da comunicação interpessoal e dos esforços 
comunitários conduziu a uma maior diversidade alimentar 
entre as crianças (Menon et al., 2016). Uma avaliação do 
programa PlayandGrow, que promoveu hábitos alimentares 
adequados à idade e rotinas de recreio saudáveis através 
da ligação com a natureza na China, Região Administrativa 
Especial de Hong Kong, constatou uma melhoria das práticas 
alimentares (Sobko et al., 2017). No Paquistão, embora 
muitas das intervenções que se centraram apenas na 
suplementação de nutrientes não tenham tido impacto na 
subnutrição infantil, uma intervenção de aconselhamento 
nutricional em Tando Jam e Quetta dirigido às mãesajudou a 
aumentar o número de refeições por dia (Khan et al., 2013).

Na Finlândia, o Projeto Especial de Intervenção nos Fatores 
de Risco Coronário de Turku estudou o efeito de intervenções 
dietéticas iniciadas na infância. Os participantes foram 
recrutados aos 6 meses de idade e acompanhados até 
aos 20 anos. O aconselhamento foi dirigido aos pais até 
aos 7 anos de idade dos filhos e, depois, gradualmente, 
foi dirigido diretamente às crianças. Foi individualizado e as 
sugestões foram feitas com base nos registos alimentares, 

de acordo com as recomendações dietéticas nórdicas. 
Uma avaliação de 534 pessoas revelou que os beneficiários 
da intervenção apresentavam um risco substancialmente 
reduzido de riscos metabólicos na adolescência, como o 
perímetro da cintura, a tensão arterial, os triglicéridos, 
a glicose e o colesterol (Nupponen et al., 2015).

Na Etiópia, um programa inovador de proteção social 
proporcionou acesso digital a vales de alimentação mensais, 
adaptados à dimensão do agregado familiar, num montante 
baseado no custo de uma dieta nutritiva. Nas zonas rurais, 
as mães receberam cupões para a compra de frutos 
frescos, legumes e ovos. Numa ação complementar, foram 
incentivadas mudanças de comportamento social através de 
aconselhamento comunitário e de campanhas nos meios de 
comunicação social para promover a diversidade alimentar. 
Uma avaliação externa concluiu que o programa de 
cupões teve um impacto positivo na diversidade alimentar 
da maior parte das crianças e de algumas das mães 
(Frölich et al., 2021).

Algumas campanhas destinam-se a adultos mais velhos. 
Uma revisão sistemática concluiu que os idosos poderiam 
obter uma melhor qualidade alimentar se fizessem 
alterações relacionadas com o regime alimentar depois 
de receberem educação alimentar e serviços de refeições 
saudáveis. A maioria destes estudos foi efetuada na 
Europa (Zhou et al., 2018). Uma avaliação do programa 
de nutrição para adultos FOODcents, ministrado no 
estado da Austrália Ocidental, concluiu que melhorou 
a categorização dos alimentos de acordo com a forma 
como devem ser consumidos, a interpretação correta dos 
rótulos nutricionais, a apreciação das ligações entre a 
obesidade e uma série de doenças, e o consumo de frutas 
e legumes, especialmente para os participantes com 
baixo estatuto socioeconómico (Pettigrew et al., 2016). 
Em Cuenca, no Equador, uma intervenção educativa sobre 
alimentação saudável entre adultos mais velhos, realizada 
em 24 sessões de duas horas, melhorou o conhecimento 
sobre alimentação saudável, com materiais culturalmente 
adaptados considerados particularmente úteis (Ortiz 
Segarra et al., 2023).

A segurança alimentar é uma competência fundamental 
tanto para os consumidores como para manipuladores 
de alimentos. A análise das campanhas de educação e de 
sensibilização para a segurança e as normas alimentares 
no Camboja, na República Democrática Popular do Laos, 
em Myanmar e no Vietname mostrou que estas se 
dirigiam principalmente aos funcionários responsáveis pela 
segurança alimentar, mas que continuavam a existir falhas. 
No Camboja, foram produzidos mais de 52 000 cartazes 
sobre selos de segurança alimentar e rotulagem, que foram 
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expostos em espaços públicos e mercados (Nadarajan, 
2021). No Vietname, a análise dos conhecimentos e 
da sensibilização dos consumidores e dos vendedores 
ambulantes em matéria de segurança alimentar revelou que, 
embora os consumidores tivessem conhecimentos bastante 
sólidos, os conhecimentos dos vendedores de alimentos 
eram bastante fracos e 95% dos vendedores não tinham 
recebido qualquer formação em matéria de segurança 
alimentar (Samapundo et al., 2016).

Na Jordânia, uma análise do pessoal dos serviços de 
alimentação em 27 universidades confirmou que a 
formação em segurança alimentar ajudou a reduzir o 
risco de intoxicação alimentar, uma vez que desenvolveu 
conhecimentos sobre o armazenamento e utilização 
seguros dos alimentos (Osaili et al., 2018). Nos Emirados 
Árabes Unidos, a avaliação dos conhecimentos em matéria 
de segurança alimentar em 88 estabelecimentos de 
restauração revelou que os manipuladores de alimentos 
tinham bons conhecimentos sobre a contaminação cruzada 
e a limpeza e higienização das superfícies, e que esses 
conhecimentos estavam altamente correlacionados com 
a idade, a experiência e a educação, mas também eram 
mais elevados entre as pessoas que tinham formação 
em segurança alimentar (Taha et al., 2020). A análise 
da segurança alimentar e dos conhecimentos na África 
do Sul revelou que até 60% dos manipuladores de 
alimentos não sabiam o procedimento correto para lavar 
uma tábua de cortar e 96% nunca tinham higienizado 
utensílios e superfícies de corte depois de cortar carne 
crua (Sibanyoni et al., 2017). Alguns países sublinham 
como a formação pode ajudar a preparar os jovens 
adultos que entram no mercado de trabalho com os 
conhecimentos necessários para influenciar diretamente 
a produção alimentar e a saúde pública (Kwansa, 2025). 
Em São Cristóvão e Neves, a política de nutrição destaca a 
importância da formação dos manipuladores de alimentos 
em matéria de segurança alimentar, armazenamento, 
preparação e higiene pessoal (Federação de São Cristóvão e 
Neves, 2012). A Finlândia salienta a importância da formação 
para todos os intervenientes no sistema alimentar, incluindo 
os profissionais da indústria alimentar que necessitam 
de formação em matéria de higiene alimentar (Governo 
finlandês, 2017).

A redução do desperdício alimentar é fundamental nos 
países mais ricos. Uma análise das campanhas sobre 
resíduos alimentares provenientes principalmente da 
Dinamarca, Japão, Malásia e Reino Unido concluiu que 
o envolvimento da comunidade através de campanhas 
educativas tem o impacto mais significativo na redução 
dos resíduos domésticos (Zamri et al., 2020). Na Austrália, 
o envolvimento dos consumidores na conceção conjunta 

de estratégias de gestão dos resíduos alimentares levou à 
identificação de novas vias e estratégias para a gestão dos 
resíduos domésticos, tais como a ênfase na reutilização e 
um maior recurso à tecnologia (Kim et al., 2020). Um estudo 
sobre o impacto de uma campanha de sensibilização para 
o desperdício alimentar entre perto de 9 200 estudantes 
universitários chineses concluiu que os que conheciam 
a campanha tinham menos 3% de probabilidades de 
desperdiçar alimentos, mas não havia impacto na quantidade 
de alimentos desperdiçados (Qian et al., 2024). Na Tailândia, 
a campanha “Save Food” ajudou a reduzir o desperdício 
alimentar num campus universitário, com a ajuda das 
redes sociais (Manomaivibool et al., 2016). Em Londres, 
Inglaterra, a iniciativa “Love Food Hate Waste” reduziu o 
desperdício alimentar através de múltiplas abordagens, 
como campanhas de rádio, compromissos presenciais e 
intervenções de empresas (Yamakawa et al., 2017).

Os locais de trabalho são um lugar fundamental para 
abordar aspetos da nutrição entre os funcionários ou os 
trabalhadores da cadeia de abastecimento e melhorar 
o acesso e a procura de alimentos seguros e nutritivos . 
Os programas de educação nutricional da força de trabalho 
podem mudar as atitudes quanto a um comportamento 
específico, abordar as crenças normativas e modificar as 
crenças sobre o autocontrolo e a capacidade de mudança. 
Estas intervenções são frequentemente realizadas através 
de grupos com métodos como o planeamento cooperativo 
de menus, a divulgação de materiais educativos e sessões 
de informação e workshops interativos (GAIN, 2019). 
Uma revisão sistemática dos estudos sobre os programas 
de nutrição dos trabalhadores revelou que apenas 2 de 
26 estudos se centravam exclusivamente em intervenções 
de educação nutricional. As provas não foram conclusivas 
quanto aos efeitos dos programas de educação nutricional 
autónomos, mas os programas abrangentes com uma 
variedade de intervenções tinham mais probabilidades de 
afetar a nutrição, a saúde e os resultados comerciais (Dhillon 
e Ortenzi, 2023).

Uma análise das intervenções no local de trabalho em 
11 países de rendimento médio e elevado revelou que 
a maioria incluía programas de educação e formação 
em matéria de nutrição. No Brasil, os responsáveis 
pelas cantinas receberam formação sobre como alterar 
o ambiente alimentar em 29 empresas, o que ajudou 
a aumentar a disponibilidade de frutas e legumes. 
Na República da Coreia, um estudo prestou aconselhamento 
nutricional a trabalhadores do sexo masculino durante 
quatro meses, que incluiu orientação, avaliações e 
análise dos hábitos alimentares. A intervenção conduziu 
a uma diminuição significativa da massa corporal e dos 
valores de colesterol. Em Espanha, no âmbito de uma 
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intervenção de 3 anos, os trabalhadores de 12 centros de 
trabalho receberam 5 horas de sessões de formação de 
sensibilização, que diminuíram o consumo de risco de álcool 
no ano seguinte (Rachmah et al., 2022).

As campanhas de comunicação geral devem ser sensíveis 
ao contexto e envolver o consumidor. A análise das opiniões 
de cidadãos, profissionais de saúde, profissionais de 
comunicação e influenciadores digitais constatou que o 
envolvimento ativo do público-alvo é fundamental para o 
desenvolvimento e eficácia das campanhas (Capitão et al., 
2022). Um estudo on-line com cidadãos uruguaios 
mostrou que uma campanha eficaz de sensibilização 
pública destinada a promover a utilização de advertências 
nutricionais na tomada de decisões sobre escolhas 
alimentares deve enfatizar os benefícios e aumentar 
a perceção da gravidade das consequências negativas 
(Ares et al., 2020).

SÃO NECESSÁRIAS ABORDAGENS SISTÉMICAS AO 
AMBIENTE ALIMENTAR
O ambiente alimentar, isto é, os espaços e as condições 
dentro e à volta da escola onde os alimentos estão 
disponíveis ou são consumidos, é fundamental para 
incentivar as pessoas a consumir alimentos nutritivos e 
saudáveis. A educação nutricional sem quaisquer alterações 
no ambiente alimentar dificilmente reduzirá o consumo de 
comida de plástico. Uma revisão sistemática da eficácia das 
intervenções no ambiente alimentar dentro e à volta das 
escolas para melhorar a ingestão alimentar e a obesidade 
infantil concluiu que estas conduziram à perda de peso e 
melhoraram o consumo de fruta (mas não de legumes) 
(Pineda et al., 2021).

Na Etiópia, foram levadas a cabo várias intervenções 
de educação nutricional (em cerimónias, aulas na sala 
de aula, reuniões de clubes escolares, grupos de pares 
e reuniões de pais e professores) ao longo de quatro 
meses para crianças dos 10 aos 14 anos, e as mesmas 
aumentaram gradualmente a diversidade alimentar. Embora 
o conhecimento dos alunos e dos pais sobre a comida de 
plástico tenha aumentado, não se traduziu em prática, dada 
a sua fácil disponibilidade e o seu caráter viciante (Kim et al., 
2023). Nos países de rendimento médio e alto, a obesidade 
está frequentemente associada ao estatuto socioeconómico, 
o que também é evidenciado nos ambientes alimentares. 
Em Madrid, em Espanha, existem mais estabelecimentos 
de fast food (e mais próximos) em redor das escolas 
primárias em zonas desfavorecidas do que em bairros 
mais favorecidos (Díez et al., 2019). Em 14 municípios com 
443 escolas públicas em Santiago do Chile, havia uma média 
de 41 estabelecimentos não saudáveis perto de escolas no 

terço mais pobre das áreas, enquanto que para as escolas 
em áreas de estatuto socioeconómico médio-alto, havia 
cerca de 16 desses estabelecimentos, demonstrando uma 
clara segregação socioespacial dos ambientes alimentares 
não saudáveis associados à obesidade infantil (Kain et al., 
2023).

Em 2022, 93 dos 187 países dispunham de legislação, 
normas obrigatórias ou orientações sobre alimentação e 
bebidas escolares. No entanto, apenas 29% destes 93 países 
tinham medidas que restringiam a comercialização de 
alimentos e bebidas nas escolas; e apenas 65% tinham 
normas que regiam os alimentos e bebidas vendidos em 
cafetarias, lojas de produtos alimentares e máquinas de 
venda automática (UNESCO et al., 2023). Outro inquérito 
centrado no fornecimento de refeições escolares concluiu 
que 72% dos países comunicaram algumas limitações 
à comercialização de alimentos no recinto escolar e 
52% tinham proibições a nível nacional sobre alimentos 
permitidos no recinto escolar ou perto dele em 2022 (GCNF, 
2024m). Uma análise do envolvimento da política nutricional 
na transformação do sistema alimentar em países de 
elevado rendimento salientou que, embora a maioria 
das ações políticas se centrasse na comunicação para 
a mudança de comportamentos de escolha saudável, 
a maioria dos resultados no domínio do ambiente alimentar 
se centrava na rotulagem dos alimentos, na reformulação 
dos produtos, na oferta de alimentos saudáveis nas escolas 
e na restrição da publicidade aos alimentos. Não foi dada 
ênfase à redução do consumo de alimentos ou bebidas não 
saudáveis. Foi dada ênfase à responsabilidade individual em 
vez do ambiente alimentar e às reformas regulamentares e 
legislativas (Lee et al., 2020).

As pessoas declaram que estão a tentar comer de forma 
saudável. Em 2023, 75% dos adultos em mais de 140 países 
declararam que os alimentos que consumiam eram, na sua 
maioria, saudáveis, variando entre 54% no Norte de África 
e 84% na maior parte da Europa e no Sudeste Asiático e 
Pacífico (Gallup e Fundação Ando/ Nissin Food Products, 
2024). Um inquérito realizado junto de adolescentes com 
idades compreendidas entre os 10 e os 17 anos na Austrália, 
no Canadá, no Chile, no México, no Reino Unido e nos 
Estados Unidos revelou que, embora cerca de metade esteja 
a tentar fazer escolhas saudáveis, é muito mais provável que 
sejam expostos a publicidade para alimentos não saudáveis, 
como bebidas açucaradas, do que para frutas e legumes 
(Figura 3).

Os inquéritos de opinião pública registam habitualmente que 
os adultos prefeririam uma proibição da comercialização de 
alimentos não saudáveis junto das crianças para reduzir a 
exposição a alimentos não saudáveis. Cerca de 8 em cada 
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10 adultos no Reino Unido afirmam que estes anúncios 
dirigidos às crianças devem ser proibidos (Bansal, 2024). 
Em 2019, Portugal tornou-se o primeiro país da União 
Europeia a introduzir uma lei para regular o marketing digital 
de alimentos não saudáveis junto de crianças. As orientações 
dietéticas e as normas nutricionais estão a mudar para 
combater o consumo de alimentos transformados. No Brasil, 
o programa de alimentação escolar tem uma componente 
obrigatória “da quinta para a escola” para aumentar a oferta 
de alimentos saudáveis nas escolas e apoiar os agricultores 
locais. As diretrizes alimentares estipulam que um mínimo 

de 75% dos fundos para as refeições escolares devem ser 
gastos em alimentos não transformados ou minimamente 
transformados. No Chile, o governo criou um modelo de 
perfil nutricional que obrigou alguns géneros alimentícios 
a exibirem um rótulo negro de advertência. Vários destes 
produtos são proibidos nas escolas. Foi dada grande 
ênfase ao controlo do marketing, com restrições iniciais 
que eliminaram as animações e o aliciamento dirigido a 
crianças da conceção das embalagens, o que teve um grande 
impacto na redução da compra de bebidas açucaradas 
(Popkin e Ng, 2022).

FI GURA 3.
Os jovens estão a esforçar-se por comer de forma mais saudável, mas estão muito expostos ao marketing de alimentos não 
saudáveis
Percentagem de adolescentes que fizeram um esforço para fazer uma escolha alimentar mais saudável e foram expostos a anúncios 
nos últimos 30 dias, países selecionados, 2021

a. Comer mais fruta e legumes b. Ingerir menos açúcar/bebidas açucaradas
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Fonte: Hammond et al. (2023).

Em muitos países de elevado rendimento, há uma 
grande ênfase no apoio a dietas à base de plantas, dado 
o impacto da produção de carne nas emissões de gases 
com efeito de estufa. A análise das diretrizes nacionais de 
100 países mostra que 38 têm uma posição sobre dietas 
vegetarianas e quase metade menciona alternativas à 
carne e aos lacticínios à base de plantas (Klapp et al., 
2022). A Dinamarca publicou o primeiro plano de ação 
para a transição para um sistema alimentar à base de 
plantas. Envolve planos para promover alimentos à base 
de plantas nas refeições escolares através da formação de 
cozinheiros (Mridul, 2023). Uma análise de 84 campanhas 
nos meios de comunicação social sobre o consumo de 

carne nos Estados Unidos nos últimos 60 anos revelou 
que o modelo dominante era a promoção da carne 
vermelha e processada, tendo-se centrado no facto de 
as alternativas à carne de origem vegetal apenas terem 
surgido a partir de 1999 e consolidou-se na última década. 
Em 2021, um inquérito revelou que 38% dos americanos 
tinham ouvido falar da campanha “Segunda-feira sem 
carne” e que as suas mensagens eram eficazes no sentido 
que aumentavam as intenções das pessoas de reduzir o 
consumo de carne (Consavage Stanley et al., 2024).

A avaliação das campanhas de redução do consumo de 
carne em sete países de elevado rendimento concluiu que 
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as parcerias multissetoriais que trabalham com um grande 
grupo de partes interessadas, com um envolvimento 
adequado dos intervenientes do setor público, 
são essenciais para que as campanhas tenham impactos 
benéficos (Scalabre et al., 2024) (Caixa 4).

A aposta em refeições escolares locais e cultivadas 
em casa pode ter um impacto fundamental na 
sustentabilidade ambiental, na biodiversidade e no 

emprego local em países de baixo e médio rendimento. 
Em Koubri, no Burquina Fasso, alimentos nutritivos 
locais que tinham sido esquecidos, como a mancarra dos 
Bijagós, foram intencionalmente integrados nas ementas 
escolares, acompanhados de atividades de sensibilização 
sobre os benefícios destas culturas indígenas e o seu papel 
na diversificação das dietas, com a intenção de manter 
a identidade cultural e as tradições culinárias (Borelli e 
Tognoli et al., 2024).

CAI XA 4.

A concretização de sistemas alimentares respeitadores do planeta nas cidades exige esforços integrados de 
várias partes interessadas

Uma vez que o sistema alimentar está interligado, é necessária uma abordagem sistemática para conseguir uma compreensão holística 
do ambiente alimentar e da sua relação com a saúde, o bem-estar e, especialmente, o ambiente urbano. As redes de cidades integram 
frequentemente a saúde nas suas políticas. A Parceria para Cidades Saudáveis, que inclui 74 cidades, centra-se no incentivo ao consumo 
de alimentos mais saudáveis. Em Uagadugu (Burquina Fasso), Abidjan (Côte d'Ivoire), Dacar (Senegal) e Freetown (Serra Leoa), os 
presidentes de câmara comprometeram-se a desenvolver políticas alimentares e normas nutricionais e a reduzir o consumo excessivo 
de sal nas escolas e hospitais públicos (Parceria para Cidades Saudáveis, 2024). Em Amesterdão, nos Países Baixos, “Um Peso Saudável 
para Todas as Crianças” é uma iniciativa do governo local que demonstrou ajudar a reduzir o excesso de peso e a obesidade infantil 
num período de três anos. A sua abordagem que abrange todo o sistema tem um horizonte de 20 anos, com objetivos fixados para 
2018, 2023 e 2033. A cidade recebe 5 milhões de euros por ano e, com uma equipa de 25 funcionários dedicados, começou por visar as 
comunidades pobres (União Europeia, 2018; Sawyer et al., 2021).

Cidades de todo o mundo estão a tentar transformar os seus sistemas alimentares. As Cidades C40 têm como objetivo alcançar uma 
dieta da saúde planetária para todos até 2030, com uma alimentação equilibrada e nutritiva, minimizando o desperdício alimentar, que 
reflita a cultura, a geografia e a demografia dos seus residentes, através do seu Acelerador Good Food Cities. A adoção de um regime 
alimentar deste tipo pode ajudar a reduzir as emissões urbanas em 50% relativamente à referência de 2015. As cidades signatárias 
têm de preparar uma apresentação geral sobre a forma como irão alinhar o aprovisionamento de alimentos com uma dieta de saúde 
planetária, afastar-se de dietas insustentáveis e pouco saudáveis, reduzir a perda e o desperdício de alimentos e monitorizar estes 
resultados. Em 2023, dos signatários desta ação (Barcelona, Copenhaga, Guadalajara, Lima, Londres, Los Angeles, Milão, Montreal, Nova 
Iorque, Oslo, Paris, Quezon City, Seul, Estocolmo, Tóquio e Toronto), quase metade das ações centraram-se em atividades e ferramentas 
de sensibilização dos consumidores. Nova Iorque e Seul, que controlam diretamente os alimentos servidos em escolas, hospitais e 
abrigos, estão a alterar os concursos, a rever os menus e a apoiar o pessoal da cozinha na confeção de refeições à base de plantas, 
através de formação, planeamento, consultores e livros de receitas (C40 Cities, 2023).

O Resumo da Comissão EAT-Lancet para as Cidades destacou a importância de mudanças na produção, aprovisionamento, distribuição, 
marketing, estratégias de perda e desperdício de alimentos, e defesa e governança para permitir uma passagem substancial para 
os alimentos à base de plantas (EAT, 2019; Willett et al., 2019). Informada pela Comissão, a Fundação EAT está a trabalhar com as 
empresas, o governo e a sociedade civil para esta importante transformação. Em Copenhaga, uma nova estratégia alimentar visa 
fornecer alimentos saudáveis nas instituições. Um projeto de três anos com a participação de vários parceiros para alterar os regimes 
alimentares urbanos está a centrar-se na juventude urbana. Dois projetos-piloto realçaram a forma como o ambiente construído pode 
apoiar escolhas alimentares mais saudáveis, tornando-as em opções mais convenientes e atrativas. Na Tapada da Ajuda, em Lisboa, um 
projeto aproximou os agricultores urbanos, as autarquias locais, as famílias, as escolas e as associações de pais, nomeadamente levando 
as crianças às hortas e promovendo percursos seguros até elas (OMS, 2022).
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A EDUCAÇÃO FORMAL E NÃO FORMAL 
DESENVOLVE COMPETÊNCIAS NA ÁREA 
DA NUTRIÇÃO

A educação é a base para o desenvolvimento da capacidade 
de implementar estratégias nacionais que melhorem os 
resultados nutricionais, incluindo objetivos relacionados com a 
fome, a subnutrição, a produtividade agrícola, a sustentabilidade 
dos sistemas alimentares e a preservação da diversidade 
genética – um papel que não é totalmente reconhecido.

Em primeiro lugar, do ponto de vista do consumo, 
os profissionais de nutrição, os profissionais médicos e 
os agentes comunitários de saúde, cujo papel consiste 
em ajudar os indivíduos a adotar as práticas nutricionais 
recomendadas, necessitam de uma educação e de 
uma formação adequadas em matéria de nutrição. 
Em segundo lugar, do ponto de vista da produção, 
os agricultores instruídos têm mais probabilidades de 
serem produtivos, de tomarem medidas para atenuar os 
efeitos das alterações climáticas e de adotarem novas 
tecnologias. O investimento em serviços de extensão, 
investigação e desenvolvimento é fundamental para 
sistemas alimentares sustentáveis, por exemplo, para 
garantir que a inovação e o aconselhamento sejam 
adaptados às necessidades locais e apoiem os sistemas 
de conhecimento autóctones. Por último, é igualmente 
necessário ajudar a melhorar a sensibilização dos 
responsáveis pela nutrição para o sistema alimentar 
globalmente interligado. Os decisores políticos necessitam 
de conhecimentos para se envolverem nos sistemas 
alimentares de uma forma positiva e produtiva.

CRIAR CAPACIDADES PARA DESENVOLVER AS 
COMPETÊNCIAS DOS PROFISSIONAIS DA NUTRIÇÃO 
E DA SAÚDE…

O desenvolvimento de profissionais de nutrição 
qualificados com base em competências profissionais 
claramente definidas pode levar as pessoas a fazerem 
escolhas nutricionais mais saudáveis. As intervenções 

têm de ser concebidas a vários níveis: sistémico (por 
exemplo, instituições de ensino superior), organizacional, 
da força de trabalho (por exemplo, programas de formação) 
e da comunidade (por exemplo, comités de saúde na 
aldeia) (Shrimpton et al., 2014). Uma análise das políticas 
de nutrição em 159 países revelou que 96% tinham 
nutricionistas ou dietistas formados e 87% obrigavam a 
uma prática supervisionada na formação em dietética. 
No entanto, a densidade varia muito, com apenas 
2,3 profissionais por cada 100 000 pessoas em 126 países 
estimados em 2016-17 (OMS, 2018). A Confederação 
Internacional das Associações de Dietética encontrou uma 
densidade de profissionais de nutrição que varia entre 
apenas 0,1 por 100 000 na Nigéria e 42,6 por 100 000 em 
Portugal (ICDA, 2021).

Alguns países promovem os profissionais de nutrição 
como sendo a chave para dietas saudáveis e sustentáveis. 
No Japão, os dietistas registados são responsáveis pela 
promoção de dietas saudáveis e sustentáveis e pela 
construção de uma nação famosa pela longevidade 
saudável. A Associação Japonesa de Dietética tem como 
objetivo apoiar a educação, a formação e a melhoria das 
competências dos dietistas e nutricionistas registados e 
estabelecer sistemas noutros países asiáticos. O governo 
do Japão trabalha desde 2022 na República Democrática 
Popular do Laos para recolher informações, promover o 
intercâmbio de recursos humanos, estabelecer parceiros, 
formar dietistas e apoiar o seu emprego através do Projeto 
de Melhoria da Nutrição (Japan Dietetic Association, 2022). 
O Bangladexe pretende recrutar técnicos de nutrição 
para todos os seus 64 distritos, enquanto os Camarões 
planeiam criar um corpo profissional de nutricionistas no 
serviço público, o Conselho Nacional de Nutrição (Iniciativas 
de Desenvolvimento, 2024). Uma análise de 156 países em 
2017/18 concluiu que 74% ofereciam formação em nutrição 
de nível superior, mas o rácio era inferior a 66% em África 
e no Pacífico Ocidental (OMS, 2018). Mesmo nos casos em 
que existem profissionais de nutrição, estes podem não ser 
utilizados de forma adequada, por exemplo, na distribuição 
de refeições nas escolas (Caixa 5).
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CAI XA 5.

O envolvimento dos profissionais de nutrição na implementação do programa de refeições escolares é 
desigual

Os nutricionistas devem estar envolvidos no planeamento, nas políticas e na implementação das refeições escolares para garantir que 
as refeições sejam nutricionalmente equilibradas, diversificadas e adaptadas às necessidades locais, incluindo preferências culturais, 
alergias e restrições alimentares. Os profissionais de nutrição podem ajudar a conceber programas eficientes, rentáveis e sustentáveis, 
garantir a adesão às diretrizes e normas dietéticas e moldar as políticas nacionais e locais relacionadas com as refeições escolares.

O número de nutricionistas envolvidos no fornecimento de refeições escolares varia muito (Figura 4). Em 2022, os nutricionistas estavam 
envolvidos em 73% dos programas a nível mundial e em 95% dos programas na América Latina e nas Caraíbas (GCNF, 2024m). No Brasil, 
cerca de 7 300 nutricionistas registados tomam decisões sobre a conceção dos menus escolares, dando ênfase aos alimentos frescos ou 
minimamente processados para promover uma alimentação saudável (GCNF, 2024a). No Japão, cerca de 6 800 professores de nutrição 
e 4 500 funcionários suplementares do setor da nutrição escolar participaram no programa de almoços escolares (GCNF, 2024e). Na 
República da Coreia, cerca de 13 400 nutricionistas estavam envolvidos no programa do Serviço de Alimentação Escolar, a nível do 
governo regional e local, com o objetivo de fornecer uma refeição equilibrada de alta qualidade a todos os alunos (GCNF, 2024j).

FI GURA 4.
Há uma variação considerável no recurso a nutricionistas nos programas de alimentação escolar
Rácio de alunos que recebem refeições escolares elaboradas por nutricionista e número de nutricionistas, 2022 ou mais recente
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Notas: Este número inclui países com pelo menos 20 nutricionistas a trabalhar em programas de alimentação escolar a nível nacional. O eixo x refere-se ao 
número de crianças alimentadas na escola como uma parte do número total de nutricionistas.
Fonte: Análise baseada nas rondas GCNF 2019, 2022 e 2024.
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CAI XA 5.  Cont inuação

Na Colômbia, foi contratado um nutricionista para cada uma das 97 entidades territoriais que implementaram o programa de refeições 
escolares (GCNF, 2024c). O programa de alimentação escolar das autarquias locais francesas contratou nutricionistas pagos pelos 
governos regionais e locais. O seu papel é implementar iniciativas para reduzir o excesso de peso e a obesidade, tais como a definição de 
normas nutricionais para os cabazes alimentares, a restrição de alimentos e bebidas perto ou nas escolas, a promoção da educação física, 
a educação alimentar e nutricional e a educação para a saúde, e o apoio a intervenções na sala de aula por parte de enfermeiros escolares 
(GCNF, 2024d). Na Indonésia, em 2017-2018, o programa envolveu 2 nutricionistas por distrito, totalizando 128 nutricionistas (GCNF, 
2019a). Na Suécia, quase todos os 290 municípios – que gerem as refeições escolares – têm competências em matéria de nutrição e/ou 
gestão de refeições (GCNF, 2024k).

Em Cabo Verde, foram contratados dois nutricionistas para o programa de alimentação escolar em 2022 (GCNF, 2024b). No Lesoto, oito 
nutricionistas foram contratados pelo governo nacional e pelos parceiros de implementação no Programa de Alimentação Escolar do 
Agente de Gestão Nacional e cinco nutricionistas foram contratados pelo governo nacional no Projeto de Alimentação Escolar Pré-Escolar 
do Programa Alimentar Mundial (GCNF, 2024f). Mas são necessários mais conhecimentos na área da nutrição. Em outubro de 2024, a 
Africa Nutrition Society, em colaboração com parceiros-chave, organizou um workshop sobre saúde e nutrição escolar para a região, 
reunindo profissionais da nutrição, decisores políticos e profissionais do desenvolvimento. Os participantes salientaram a necessidade de 
sensibilizar os profissionais africanos da nutrição e da saúde para a importância da nutrição nos anos de escolaridade, através de redes de 
nutrição, e a necessidade de integrar os profissionais da nutrição e reforçar as suas capacidades para ampliar os programas de refeições 
escolares (Research Consortium, 2024).

A formação em nutrição dos profissionais de saúde 
é muitas vezes insuficiente (Lepre et al., 2022). 
Em 2016-2017, 90% dos 156 países ofereceram formação 
em nutrição materno-infantil, mas a maioria dos 
programas de pré-serviço atribuiu menos de 20 horas 
a temas como a subnutrição, o aconselhamento sobre 
amamentação e o aconselhamento sobre alimentação 
complementar. Em 39 países com dados detalhados 
sobre 5 categorias profissionais (nutricionistas, médicos, 
enfermeiros, parteiras e agentes comunitários de saúde), 
poucos países atribuíram 40 ou mais horas nos currículos 
a qualquer um destes temas (OMS, 2018). Em 2022, 
apenas 22% dos países comunicaram que pelo menos 
75% dos prestadores de cuidados a crianças com menos 
de 2 anos tinham sido aconselhados sobre práticas 
adequadas de alimentação de bebés e crianças pequenas. 
Apenas 14% referiram que o currículo pré-serviço de 
médicos, enfermeiros e parteiras e outros profissionais 
cobria adequadamente o tema da alimentação de bebés e 
crianças pequenas (UNICEF e OMS, 2023).

Nos Estados Unidos, um inquérito sobre a educação 
nutricional revelou que 71% das 121 escolas médicas 
não forneceram um mínimo recomendado de 25 horas 
de formação em nutrição nas licenciaturas de medicina, 
deixando os licenciados mal equipados para fornecer 
orientação nutricional (Adams et al., 2015). Os próprios 
estudantes de medicina referiram ter recebido apenas 
1,2 horas desse tipo de formação por ano, sendo que mais 
de metade não recebeu qualquer instrução formal sobre 

nutrição (Duggan et al., 2023). Uma análise de 21 estudos 
realizados em 13 países revelou que os estudantes de 
enfermagem não tinham conhecimentos básicos sobre 
orientações alimentares, segurança alimentar e ingestão 
de nutrientes, bem como conhecimentos específicos sobre 
as necessidades nutricionais dos idosos e dos doentes 
crónicos ou sobre opções de estilos de vida mais saudáveis. 
As aulas baseadas em abordagens de ensino mais ativas 
foram recebidas de forma mais positiva pelos estudantes 
de enfermagem (Mancin et al., 2023).

Os agentes comunitários de saúde realizam intervenções 
na área da nutrição, nomeadamente nos países pobres. 
A necessidade de os formar para fornecerem serviços de 
nutrição de forma eficaz às comunidades é realçada em 
muitas políticas nacionais (Kwansa, 2025). A estratégia 
nacional de nutrição da Índia salienta a necessidade de 
melhorar as condições de trabalho, as competências, 
os percursos profissionais e a motivação de mais de 
3 milhões de trabalhadores comunitários no setor da 
saúde (NITI Aayog, 2017). Na Serra Leoa, uma prioridade 
estratégica para a implementação de iniciativas de 
redução da subnutrição consiste em reforçar a capacidade 
e os incentivos dos profissionais de saúde comunitários 
(Governo da Serra Leoa, 2018).

Uma análise da gestão comunitária da subnutrição aguda 
em 16 países de baixo e médio rendimento concluiu que 
os profissionais de saúde comunitários são importantes 
para uma implementação bem sucedida, uma vez que 
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são membros da comunidade e podem também ser 
profissionais de saúde com conhecimentos especializados 
em nutrição. Mas falta-lhes investimento e apoio 
adequados (Beggs et al., 2024). Uma revisão de 18 estudos 
concluiu que os profissionais de saúde comunitários 
necessitam de formação e supervisão adequadas para 
ajudar na deteção e no encaminhamento de crianças 
com subnutrição aguda grave (López-Ejeda et al., 2019). 
Uma revisão sistemática de estudos publicados entre 
1997 e 2018 concluiu que as visitas domiciliárias de 
agentes comunitários de saúde aumentaram o início 
precoce do aleitamento materno e o aleitamento 
materno exclusivo, e os grupos de pares de mães foram 
eficazes na melhoria da diversidade alimentar mínima 
e na frequência mínima de refeições das crianças 
(Janmohamed et al., 2020). No Nepal, as intervenções 
de reforço de capacidades melhoraram as competências 
das voluntárias de saúde comunitária na identificação 
de crianças subnutridas, sublinhando a importância de 
equipar os profissionais de saúde com os conhecimentos e 
ferramentas necessários (Thapa et al., 2024).

Vários países pretendem melhorar a formação nutricional 
dos profissionais de saúde para atingir os objetivos de 
nutrição. O Camboja procura atualizar e normalizar o seu 
currículo nacional de nutrição pré-serviço para todos os 
profissionais de saúde do governo, profissionais de saúde 
pública e médicos. O Instituto Nacional de Nutrição do Egito 
pretende integrar nos currículos médicos e de enfermagem 
a formação em nutrição ao longo da vida, com ênfase no 
aleitamento materno e na alimentação infantil. Os planos 
incluem a intensificação da formação do pessoal dos 
cuidados de saúde primários em matéria de rastreio 
e aconselhamento nutricional utilizando ferramentas 
digitais. Na Indonésia, o Ministério do Planeamento do 
Desenvolvimento Nacional comprometeu-se a integrar 
a nutrição na cobertura universal de saúde e tem como 
objetivo equipar 83% das instalações de cuidados de saúde 
primários com nutricionistas e parteiras qualificados até 
2024 (Iniciativas de Desenvolvimento, 2024).

…PARA MELHORAR A PRODUTIVIDADE E A 
SUSTENTABILIDADE DOS ALIMENTOS
Os agricultores instruídos estão em melhor posição para 
aumentar a produtividade. Em Odisha, na Índia, um mínimo 
nível de educação permitiu impulsionar a adoção de 
variedades modernas de arroz e aumentou a produtividade 
agrícola (Paltasingh e Goyari, 2018). Em Sindh, 
no Paquistão, as famílias rurais com mais educação formal 
eram mais suscetíveis de solicitar empréstimos agrícolas 
(Chandio et al., 2021). No Vietname, a educação melhorou 
a capacidade dos agricultores para otimizar a utilização 

dos fatores de produção e para gerir explorações agrícolas 
maiores, aumentando a produção de arroz (Ninh, 2021).

Os programas de extensão agrícola destinados a melhorar 
os conhecimentos dos agricultores podem melhorar a 
produtividade e as práticas agrícolas. Sessões no terreno, 
workshops e ferramentas digitais complementam estes 
esforços (Raji et al., 2024). No norte do Gana, um programa 
de extensão liderado por uma ONG reforçou as cadeias 
de valor e aumentou o rendimento dos agricultores 
(Danso-Abbeam et al., 2018). As escolas de campo para 
agricultores no Quénia, no Uganda e na República Unida 
da Tanzânia aumentaram o rendimento dos agregados 
familiares em 61%, beneficiando sobretudo as pessoas 
sem educação formal (Davis et al., 2012). Uma análise 
de 65 estudos sobre escolas de campo para agricultores 
revelou impactos positivos no pensamento crítico, 
na experimentação e na inovação (van den Berg et al., 
2020). No Quénia, os agricultores admitiram começar a 
questionar as crenças culturais e a refletir criticamente 
sobre as práticas depois de participarem em escolas de 
campo para agricultores (Friis-Hansen e Duveskog, 2012). 
Uma análise longitudinal das escolas de campo para 
agricultores nas zonas rurais do Nepal mostrou que os 
conhecimentos e competências das mulheres participantes 
aumentaram e que a sua capacidade de tomar decisões 
relacionadas com os padrões de cultivo e o calendário das 
práticas agronómicas melhorou (Westendorp e Visser, 
2015). Nem todos os programas são bem sucedidos. 
No Paquistão, os serviços de aconselhamento em matéria 
de extensão implementados entre 1952 e 2018 foram, 
em grande medida, ineficazes devido a questões de 
coordenação, corrupção e falta de participação dos líderes 
locais (Ashraf et al., 2019).

O ensino agrícola deve adaptar-se para responder à 
evolução das necessidades nutricionais e aos desafios 
climáticos. No Alto Leste do Gana, os agentes de extensão 
agrícola apoiam-se na rádio e na televisão para obter 
informações sobre o clima, mas muitas vezes não têm 
conhecimentos suficientes sobre as alterações climáticas e 
a sua terminologia. Necessitam de melhores competências 
técnicas, de comunicação e formação em agricultura 
inteligente face ao clima, como a conservação da humidade 
do solo e a utilização das TIC. Os agentes de extensão 
agrícola constataram que os agricultores se mostram por 
vezes relutantes em adotar novas tecnologias e inovações 
(Antwi-Agyei e Stringer, 2021). Na Nigéria, um estudo 
concluiu que os materiais de formação para os agentes 
de extensão agrícola raramente incluíam objetivos de 
nutrição ou serviços relacionados (Adeyemi et al., 2023a). 
A Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Setor Agrícola da Nigéria (2016-25) propôs formação 



43

em nutrição para o pessoal do setor, mas as avaliações 
iniciais revelaram falhas significativas em termos de 
conhecimentos e práticas (Adeyemi et al., 2023b). 
Na Zâmbia, a análise da eficácia das sessões de formação 
sobre práticas agrícolas revelou que as intervenções 
direcionadas para o aumento da produção alimentar e 
da diversidade alimentar aumentaram a produtividade, 
a diversificação da produção e a ingestão alimentar 
(Gondwe et al., 2017).

Uma revisão sistemática de estudos realizados entre 
1999 e 2021 concluiu que a educação influenciou 
positivamente a adoção da agricultura biológica, 
permitindo aos agricultores aceder à informação e 
apreciar as vantagens da agricultura biológica (Sapbamrer 
e Thammachai, 2021). Mas compreender como os 
agricultores aprendem pode ajudar a aperfeiçoar os 
esforços de formação e envolvimento. Por exemplo, 
a aprendizagem entre pares pode promover práticas 
agrícolas sensíveis à nutrição. O projeto Focus on Farmers 
liga os agricultores europeus a mentores para melhorar 
a eficiência, a rentabilidade e a sustentabilidade. Cerca 
de 4 500 agricultores na Alemanha, Irlanda, Itália e Reino 
Unido adotaram tecnologias com o apoio de agricultores 
embaixadores e dos seus pares (Elphick, 2020). Alguns 
agricultores manifestam desconfiança em relação aos 
conhecimentos científicos. Na Áustria e na Alemanha, 
os cientistas dão prioridade à investigação, enquanto 
os agricultores preferem informações provenientes de 
fontes governamentais e industriais (Maas et al., 2021). 
No Gana, os pequenos agricultores rurais expressaram 
uma falta geral de confiança na ciência devido às suas 
más experiências com previsões climáticas anteriores 
(Kabobah et al., 2018). Uma análise da aprendizagem dos 
agricultores sobre inovações sustentáveis para o solo na 
Hungria e no Reino Unido revelou que estes depositavam 
maior confiança noutros agricultores e uma mínima 
confiança em peritos tradicionais, como investigadores 
agrícolas de instituições académicas e governamentais, 
que consideravam não ter empatia pelas necessidades dos 
agricultores (Rust et al., 2022).

A luta contra a agrobiodiversidade e a promoção das 
plantas e dos produtos hortícolas locais exigem também 
o reforço das capacidades. A integração da agroecologia 
nas escolas de formação agrícola e os intercâmbios 
entre pares com agricultores que já estão a praticar uma 
agricultura respeitadora da biodiversidade podem ajudar 
a expandir as competências (Jones et al., 2024). As redes 
de conhecimentos em agroecologia são fundamentais 
para promover as culturas e práticas indígenas. No Brasil, 
uma rede de agrónomos, engenheiros florestais, sindicatos 
de agricultores e agricultores tem-se concentrado na 

preservação de práticas tradicionais de agrobiodiversidade 
e no envolvimento com agricultores que fornecem 
alimentos para a alimentação escolar e programas 
governamentais (Nimmo et al., 2023).

Expandir a alimentação escolar de origem local, isto é, 
garantir que os alimentos sejam comprados junto de 
pequenos agricultores, comerciantes, processadores 
de alimentos e agricultores locais, requer formação, 
trabalho em rede e outros esforços de capacitação para 
expandir a produção de alimentos relevantes e garantir 
um acesso previsível e adequado aos mercados (FAO e 
PAM, 2018). Na Índia, a integração do trigo biofortificado 
com zinco e do milheto com ferro nas refeições escolares 
em seis estados envolveu a formação de cerca de 
20 000 agricultores que vivem perto das escolas 
para adotarem, cultivarem e comercializarem estes 
cereais e ligá-los aos sistemas de aprovisionamento de 
alimentação nas escolas (HarvestPlus, 2022). Na maioria 
dos contextos, são necessários maiores esforços para 
reforçar a capacidade dos fornecedores. No Camboja, 
uma avaliação do programa de alimentação escolar local 
revelou que, embora os agricultores e fornecedores 
locais tenham beneficiado dos esforços de reforço das 
capacidades, muitos fornecedores necessitavam de mais 
formação em matéria de aquisições e preços. Apenas 
28% dos agricultores tinham recebido formação agrícola 
(PAM, 2024b).

A investigação e o desenvolvimento agrícola públicos 
produzem retornos elevados e algumas políticas de 
nutrição realçam o papel das instituições de investigação 
na melhoria dos dados sobre a nutrição (Kwansa, 2025). 
A Etiópia pretende melhorar as suas capacidades de 
investigação para promover a segurança alimentar, 
a qualidade e a gestão pós-colheita através da 
investigação relacionada com a nutrição (Governo da 
Etiópia, 2018). Na Jordânia, um dos objetivos estratégicos 
da estratégia nacional de segurança alimentar é apoiar a 
investigação agrícola e o desenvolvimento e transferência 
de conhecimentos (Governo da Jordânia, 2021).

São necessários investimentos públicos em investigação 
para tornar as culturas alimentares básicas e não 
básicas mais produtivas, resistentes ao clima e 
nutritivas (Steensland, 2022). No entanto, na maioria 
dos países, os sistemas nacionais de investigação 
agrícola são bastante pequenos. O Grupo Consultivo 
para a Investigação Agrícola Internacional, que ajuda a 
desenvolver inovações agrícolas em países de baixo e 
médio rendimento em 15 centros em todo o mundo, gastou 
805 milhões de dólares em 2019, menos 30% do que no 
pico de 2014 (Alston et al., 2021). Mesmo em países com 
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rendimentos elevados, como os Estados Unidos, a despesa 
pública em investigação e desenvolvimento agrícola 
diminuiu um terço nas últimas duas décadas, enquanto 
a investigação financiada pelo setor privado aumentou 
(Nelson e Fuglie, 2022). A expansão da investigação no 
setor privado não substitui a investigação fundamental 
do setor público; em vez disso, centra-se principalmente 
na utilização da investigação pública para criar produtos 
comercializáveis (Ruane e Ramasamy, 2023).

…E PARA TRANSFORMAR OS SISTEMAS 
ALIMENTARES
Para transformar os sistemas alimentares mundiais, 
a investigação deve ir além das culturas rentáveis e 
melhorar a diversidade das culturas e a qualidade da 
alimentação. O investimento é desproporcionadamente 
baixo para as culturas mais bem adaptadas aos 
climas futuros, como a batata-doce e as lentilhas 
(Bollington et al., 2021; Manners e van Etten, 2018). 
Em muitos países, as culturas autóctones têm sido 
negligenciadas ou subutilizadas, com um enfoque 
predominante nas principais culturas de produtos de base, 
levando a uma perda de biodiversidade (Lefebvre et al., 2023). 
Na África do Sul, algumas culturas podem estar a receber 
uma atenção renovada na agricultura em grande escala 
devido ao seu potencial de sustentabilidade e resiliência 
climática (Mudau et al., 2022). A investigação em ciências 
agrícolas e alimentares do Sul Global tem merecido uma 
atenção limitada (Rafols et al., 2023).

As universidades podem atuar como locais de reflexão 
sobre e mudança do sistema alimentar (Campbell e 
Feldpausch, 2023), mas precisam de mudar as abordagens 
pedagógicas (Valley et al., 2018). Uma análise de 
42 estudos sobre a forma como as instituições de ensino 
superior, predominantemente da América do Norte, 
integram as questões do sistema alimentar sustentável nas 
suas estratégias, concluiu que estas utilizaram abordagens 
pedagógicas como a aprendizagem experimental centrada 
no aluno e a colaboração com as partes interessadas 
(Salminen et al., 2024). Uma análise dos cursos de 
educação sobre o sistema alimentar nos estados 
americanos de Oregon, Minnesota e Vermont mostrou 
evidências de abordagens interdisciplinares, uma ênfase 
no ensino do pensamento sistémico e a abordagem da 
degradação ambiental, da obesidade e da segurança 
alimentar. As atividades de aprendizagem preferenciais 
incluíam a aprendizagem experimental, como visitas de 
estudo e investigação aplicada, simulações de sistemas e 
criação de cenários, e estudos de casos dedutivos e abertos. 
As abordagens pedagógicas preferenciais incluíam a 
aprendizagem em grupo em colaboração e a coliderança 

modelada pelo instrutor. As atividades de aprendizagem 
experimental incluíram a participação de profissionais 
externos para partilharem as suas experiências com os 
estudantes (Brekken et al., 2018).

A aprendizagem transformadora do sistema alimentar exige 
que os alunos examinem de forma crítica as estruturas de 
poder, valores e normas, com enfoque na agroecologia, 
justiça e soberania alimentar (Anderson et al., 2022; Meek 
e Tarlau, 2016; Ojala, 2022). Uma análise de 171 programas 
de estudo de cursos de licenciatura de 20 universidades 
dos Estados Unidos, que fazem parte do projeto Menus 
of Change University Research Collaborative, revelou que 
a maioria enfatizava a interdisciplinaridade. Quase todos 
abordavam a sociedade e a cultura (96%), mas apenas 
71% davam ênfase à equidade. Poucos cursos incluíam 
objetivos orientados para a ação: apenas 19% se centravam 
no envolvimento da comunidade, 13% no impacto político e 
9% nos movimentos sociais (Hoffs et al., 2024).

Os currículos universitários podem ser moldados por 
iniciativas lideradas por estudantes. Na Universidade 
McGill, no Canadá, quatro projetos geridos por estudantes 
sobre produção, distribuição e desperdício de alimentos 
proporcionaram uma experiência prática, promovendo a 
sensibilização para as questões do acesso aos alimentos e 
a solidariedade com os fornecedores locais. Estas atividades 
incentivaram os alunos a envolverem-se numa aprendizagem 
crítica sobre os sistemas alimentares (Deskin e Harvey, 2023). 
A Federação Internacional de Associações de Estudantes 
de Medicina elaborou um documento de orientação sobre 
sistemas alimentares sustentáveis e saudáveis – com base 
no relatório EAT-Lancet – que será utilizado como referência 
para a integração de sistemas alimentares sustentáveis 
nos programas curriculares de medicina (Secretariado 
Internacional da IFMSA, 2019, 2022) e que poderá ter 
impacto em mais de 1,3 milhões de estudantes de medicina.

As organizações de base dão ênfase à preservação do 
conhecimento indígena, à consciencialização das sementes 
e do solo para promover a justiça alimentar. O Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) do Brasil, 
fundado em 1984, defende a redistribuição de terras e 
o acesso a infraestruturas, programas de extensão e 
equidade social. Desde que criou o seu setor de educação 
em 1987 para ajudar a transformar a educação, o MST 
desenvolveu abordagens pedagógicas alinhadas com a sua 
missão, incluindo a formação de ativistas do movimento. 
Nos anos 2000, com a expansão do agronegócio, o MST 
destacou a educação para o desenvolvimento rural 
através da agricultura familiar, cooperativas e agricultura 
sustentável. As suas escolas promovem a agroecologia, 
ensinando os alunos a integrar a natureza, o contexto 
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social e a agronomia, e incentivando atividades como as 
hortas escolares e as receitas agroecológicas (Tarlau e 
Mariano, 2024).

A La Via Campesina, uma coligação de 182 organizações 
que defende os direitos dos pequenos agricultores em 
81 países, lançou a ideia de soberania alimentar em 1996. 
Amplifica as vozes populares através de conferências, 
eventos, relatórios e um módulo de formação sobre os 
direitos dos camponeses às sementes (La Via Campesina, 
2023). A Aliança pela Soberania Alimentar em África 
trabalha com a agroecologia na política climática e lançou 
a campanha Agroecologia para a Ação Climática (AFSA, 
2020). O Surplus People’s Project da África do Sul apoia 
práticas agroecológicas, iniciativas locais e a defesa da 
terra através de workshops e espaços de aprendizagem 
dirigidos por agricultores. Estes esforços promovem as 
competências através da aprendizagem horizontal e da 
formação de agricultor para agricultor (Wach e Hall, 2024). 
No Zimbabué, o TSURO Trust formou agricultores para 
melhorar os sistemas de sementes e as competências de 
produção e conservação (AFSA, 2023).

Os líderes da nutrição necessitam de capacidades 
estratégicas, tais como conhecimentos, competências e 
liderança para moldar e orientar as agendas da nutrição. 
Um estudo de 89 líderes na definição de políticas e programas 
de subnutrição infantil e materna no Bangladexe, na Etiópia, 
na Índia e no Quénia concluiu que os líderes mais eficazes 
eram capazes de fazer a mediação entre setores e disciplinas 
e tinham competências para além das capacidades 
técnicas (Nisbett et al., 2015). As coligações da sociedade 
civil no Brasil e no Peru defenderam ações de nutrição 
que levaram a compromissos para reduzir o atraso no 
crescimento infantil (Acosta e Fanzo, 2012; Acosta e 
Haddad, 2014). Iniciativas globais, como o Scaling Up 
Nutrition Movement, a Plataforma Europeia de Liderança 
em Nutrição (ENLP) e o Programa Africano de Liderança 
em Nutrição, ajudam a desenvolver a influência estratégica 
e competências práticas, como o mapeamento das 
partes interessadas, a defesa de causas, a tradução de 
conhecimentos e a elaboração de narrativas e mensagens 
políticas eficazes (Nisbett et al., 2016). A Rede Parlamentar 
Internacional para a Educação criou um conjunto de 
ferramentas para ajudar os parlamentares a compreender 
e promover os benefícios das refeições escolares (IPNED, 
2024). O Pacto de Milão sobre Política de Alimentação 
Urbana apoia os municípios com iniciativas de refeições 
escolares para reconhecer a importância da aquisição 
pública de alimentos nas escolas, visando os responsáveis 
pela governação do sistema alimentar (MUFPP, 2024).

Para resolver os problemas do sistema alimentar é também 
necessário lidar com a indústria alimentar, que tem um 
poder desproporcionado na promoção de alimentos 
pouco saudáveis e lucrativos (Lin, 2022). Uma revisão 
no âmbito dos impostos sobre os alimentos, rotulagem 
e restrições de comercialização constatou que os 
governos e a sociedade civil impulsionam a sua adoção, 
enquanto a atividade política corporativa e as empresas 
alimentares atuam como barreiras (Pereira et al., 2023). 
Na Colômbia, uma análise mostrou como a indústria 
alimentar se opôs aos rótulos de advertência nutricional, 
invocando os impactos comerciais, os custos elevados e 
a responsabilidade dos consumidores, tirando partido dos 
laços com os responsáveis governamentais (Mialon et al., 
2021). A agricultura é responsável por 70% do trabalho 
infantil em todo o mundo (112 milhões de crianças) 
na produção vegetal, na pecuária e na pesca, na sua 
maioria em microempresas familiares (OIT e UNICEF, 
2021). Apesar do Protocolo da Indústria do Chocolate de 
2001, 1,6 milhões de crianças com idades compreendidas 
entre os 10 e os 17 anos ainda trabalhavam na produção de 
cacau em 2018. No entanto, contrariamente aos resultados 
de investigações independentes, as alegações da indústria 
minimizam frequentemente o trabalho infantil e tentam 
moldar as perceções do público (Deam, 2020).

As fundações podem desempenhar um papel fundamental 
nos debates da indústria alimentar. No Reino Unido, a Food 
Foundation realiza pesquisas e oferece orientações para 
enfrentar os desafios do sistema alimentar, como aconselhar 
investidores sobre alimentos ultratransformados 
(Tobi et al., 2024). O World Resources Institute destaca o 
papel dos alimentos à base de plantas como fundamentais 
para ajudar o planeta, introduzindo o conceito de Coolood 
e analisando a forma como os fornecedores de alimentos 
podem aumentar a procura de alimentos à base de 
plantas. Em 2023, 70 fornecedores de alimentos aderiram 
ao Coolfood Pledge, enviando dados sobre alimentos 
de origem animal e vegetal (Coolfood Pledge, 2023). 
A Fundação Rockefeller estabeleceu parcerias com 
instituições e investigadores nacionais e internacionais 
para ajudar a identificar as culturas em que investir e que 
poderiam preservar a biodiversidade em África (Karl et al., 
2024). O Programa de Política Alimentar da Bloomberg 
Philanthropies desenvolve políticas para limitar a exposição 
das crianças à comercialização de alimentos não saudáveis. 
O Legal Defense Fund, sediado nos EUA, apoia os governos 
na defesa da regulamentação alimentar contra os 
desafios da indústria. O Global Center for Legal Innovation 
on Food Environments do O’Neill Institute da Faculdade 
de Direito de Georgetown está a criar capacidade jurídica 
para que sejam votadas leis sobre alimentos saudáveis 
(Bloomberg Philanthropies, 2024). No entanto, apesar da 
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sua influência crescente, poucas fundações filantrópicas 
têm como objetivo reformar radicalmente os sistemas 
agroalimentares (Kalfagianni, 2023).

É NECESSÁRIO APERFEIÇOAR A 
MONITORIZAÇÃO DAS REFEIÇÕES 
ESCOLARES PARA ORIENTAR AS 
POLÍTICAS
Os indicadores de resultados nutricionais têm sido alvo 
de um desenvolvimento metodológico considerável, com 
métodos pioneiros para desenvolver normas comparáveis 
entre populações, explorar diferentes dimensões da qualidade 
da nutrição e utilizar múltiplas fontes de informação. 
A Organização Mundial de Saúde investe na Base de Dados 
Global sobre a Implementação da Ação Alimentar e Nutricional, 
uma plataforma interativa para a partilha de informação 
normalizada sobre políticas e ações alimentares e nutricionais, 
e publicou duas análises globais das políticas nutricionais 
(OMS, 2024a).

Com a atenção centrada em grande medida no indicador 
nutricional da primeira infância, a meia infância e a 
adolescência representam um ângulo morto. A ausência 
de um consenso sobre os indicadores antropométricos 
para estes grupos etários impede a definição de objetivos 
nutricionais relevantes e a recolha de dados (Lelijveld et al., 
2022), uma questão para a qual a Rede Mundial de Nutrição 
na Adolescência (GANN) está a tentar chamar a atenção 
(GANN, 2024). A falta de um acompanhamento sistemático 
da mortalidade, da saúde e da nutrição das crianças dos 5 
aos 9 anos perpetua a perceção de que a saúde e a nutrição 
destas crianças podem ser menos importantes do que 
noutras fases da vida e limita o investimento em intervenções 
baseadas em dados concretos dirigidas a este grupo etário 
(Voss et al., 2023). A escassez de dados fidedignos sobre 
a aprendizagem dos alunos nestas idades, especialmente 
nos países que enfrentam grandes desafios em matéria de 
subnutrição, constitui outro obstáculo.

O Relatório sobre a Nutrição Mundial, estabelecido na 
Cimeira “Nutrição para o Crescimento” de 2014, funciona 
como o principal mecanismo de responsabilização para 
acompanhar os compromissos assumidos pelos governos, 
doadores e partes interessadas na área da nutrição. 
Os relatórios mundiais destacaram os investimentos 
nos primeiros 1 000 dias, o aleitamento materno, 
a diversidade alimentar através de políticas sobre 
alimentos transformados, a suplementação e os hábitos 
alimentares saudáveis para raparigas adolescentes, 
o combate à desigualdade e os sistemas alimentares – 
desde o alinhamento da agricultura com a nutrição até à 
responsabilização da indústria alimentar e ao reforço dos 
quadros políticos para promover regimes alimentares mais 
saudáveis e a sustentabilidade planetária.

Os principais compromissos assumidos pelas partes 
interessadas continuaram a centrar-se, em grande 
medida, na governação e na subnutrição, tendo sido 
dada menos atenção às doenças não transmissíveis e 
à segurança alimentar (Development Initiatives, 2022). 
Os esforços de monitorização são desenvolvidos de forma 
mais concreta nas áreas da nutrição materna e infantil, 
com objetivos globais centrados no atraso de crescimento, 
na anemia, no baixo peso à nascença, no excesso de peso 
infantil, na amamentação e na emaciação. Por exemplo, o 
“Breastfeeding Scorecard” esteve na origem do aumento 
nas taxas de aleitamento materno exclusivo (UNICEF e 
OMS, 2023). O secretariado do Scaling Up Nutrition e as 
suas redes afiliadas da sociedade civil, doadores, empresas 
e agências da ONU apoiam 66 países membros e 4 estados 
indianos (SUN Network, 2023) para cumprirem os seus 
compromissos (Ministério da Europa e dos Negócios 
Estrangeiros em França, 2024).

Na interseção entre a educação e a nutrição, as escolas 
têm sido destacadas como um ponto de entrada 
fundamental para integrar e influenciar resultados 
relevantes, não só para os dois setores, mas também 
para a saúde, a água e o saneamento, a agricultura e os 
sistemas alimentares (FAO, 2022); Hunter et al., 2020; 
UNESCO et al., 2023; PAM, 2020; OMSe UNESCO, 2021). 
As refeições escolares são consideradas fundamentais 
para evitar a fome, criar estilos de vida saudáveis e 
melhorar a sustentabilidade da produção alimentar local 
e o bem-estar do planeta. Os programas de refeições 
escolares são vistos como ações de “tripla função”, 
abordando a subnutrição, reduzindo a exposição a 
alimentos transformados e apoiando os agricultores, 
ao mesmo tempo que incentivam a participação e o 
desempenho (Development Initiatives, 2017).

Os esforços para institucionalizar os dados, 
a monitorização e a defesa da alimentação escolar 
intensificaram-se com a Coligação para a Alimentação 
Escolar, que foi lançada durante a Cimeira dos Sistemas 
Alimentares das Nações Unidas em setembro de 2021 com 
o objetivo de que “até 2030, todas as crianças recebam 
uma refeição diária saudável e nutritiva na escola”. O seu 
Consórcio de Pesquisa em Saúde e Nutrição Escolar e, 
nomeadamente, a sua Iniciativa de Dados e Monitorização, 
ajudaram a fazer avançar a reflexão sobre a monitorização 
da alimentação escolar (Consórcio de Pesquisa em Saúde e 
Nutrição Escolar, 2025).

Um novo indicador temático do ODS 4 que liga a educação 
à nutrição é a cobertura dos programas de refeições 
escolares, isto é, a proporção de crianças que frequentam 
a escola e que recebem refeições escolares. O Programa 
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Alimentar Mundial (PAM) pretende fornecer dados na 
sua publicação bienal, State of School Feeding Worldwide 
(PAM, 2025), baseando-se principalmente na Pesquisa 
Global sobre Programas de Alimentação Escolar realizado 
pela Global Child Nutrition Foundation, uma organização 
sem fins lucrativos que completou três rondas de recolha 
de dados (2019, 2021 e 2024). A publicação baseia-se 
igualmente nos relatórios anuais do PAM por país e 
em fontes secundárias, incluindo relatórios oficiais, 
publicações e estudos de casos (PAM, 2022).

Como destacado anteriormente (Caixa 1), os dados 
preliminares, no âmbito da preparação do State of School 
Feeding Worldwide 2025, mostram que pelo menos 
459 milhões de crianças, ou 47% dos alunos do ensino 
básico, receberam refeições escolares entre 2022 e 
2024, um aumento de 41 milhões em relação a 2022 e de 
71 milhões em relação ao início de 2020, pouco antes da 
pandemia de COVID-19. A cobertura é muito mais elevada 
no ensino básico do que no secundário. Entre 127 países 
em 2022, a taxa de cobertura era inferior a 10% para 
7 países no ensino primário e em 60 países no ensino 
secundário (Figura 5).

FI GURA 5.
A cobertura das refeições escolares é muito mais elevada 
no ensino básico do que no ensino secundário
Percentagem de crianças do ensino básico e secundário que 
recebem refeições escolares, 2020-2022
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Fonte: Análise baseada nas rondas GCNF 2019, 2022 e 2024.

No entanto, há pelo menos três áreas em que o indicador 
precisa de ser melhorado para ser mais relevante em 
termos de políticas. Em primeiro lugar, o objetivo político 
destes programas nem sempre é suficientemente claro 
para interpretar a cobertura observada e a eficácia dos 
esforços de orientação. A Gâmbia, por exemplo, tem um 
programa de refeições escolares específicas que fornece 
uma refeição quente a meio da manhã às crianças 
matriculadas em escolas públicas nas regiões mais 
vulneráveis do país. Em 2022, cerca de 180 000 crianças 
no ensino básico foram alimentadas, o que corresponde 
a uma cobertura de 47% do total de matrículas nesse 
nível. Mas um terço dos alunos do ensino básico estão 
matriculados em escolas privadas e, por conseguinte, 
não são elegíveis para o programa de refeições escolares. 
Se apenas forem considerados os alunos do ensino público, 
a cobertura correspondente é de 70% (Figura 6). De facto, 
os programas de refeições escolares são, na sua maioria, 
conduzidos e financiados pelo Governo e tendem a visar 
apenas os alunos das escolas públicas (PAM, 2023).

Em segundo lugar, embora a Pesquisa Global 
sobre Programas de Alimentação Escolar recolha 
informações, o indicador não revela o tipo de refeição 
fornecida, o que dificulta a comparação dos esforços 
nacionais. Por exemplo, os países podem fornecer um 
pequeno-almoço ou um almoço, uma refeição fria ou uma 
refeição quente, um lanche ou uma refeição completa, 
uma refeição na escola ou rações para levar para casa, 
e alimentos de valor nutricional variável, incluindo produtos 
que não são saudáveis. Foram também levantadas 
algumas questões quanto ao facto de as escolas 
oferecerem refeições que acabam por não ser consumidas. 
Nem todas estas questões podem ser resolvidas a 
um custo razoável, mas há necessidade de alguns 
aperfeiçoamentos para reforçar a comparabilidade.

Em terceiro lugar, a administração pode também 
necessitar de alguns aperfeiçoamentos. Apesar da ampla 
cobertura, alguns países manifestaram a sua preferência 
por que o questionário fosse administrado por uma 
organização intergovernamental, como o PAM ou a 
UNESCO, em vez de uma organização não governamental.
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FI GURA 6.
A cobertura efetiva dos programas de refeições 
escolares é mais elevada se forem excluídos os alunos de 
escolas privadas
Crianças do ensino básico que recebem refeições escolares 
divididas por (i) total de matrículas no ensino básico e 
(ii) matrículas apenas em escolas básicas públicas, 2020-22
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Na Gâmbia, o governo 
fornece refeições apenas às 
escolas públicas. Embora a 
cobertura declarada das 
refeições escolares seja de 
47% de todas as crianças do 
ensino primário, 70% das 
crianças matriculadas em 
escolas públicas estão 
efetivamente cobertas.

Notas: Na Índia, o PM Poshan, o programa de refeições escolares, destina-
se a crianças que estudam em escolas básicas e básicas superiores do 
governo, de entidades locais e com ajuda do governo. As matrículas nas 
escolas primárias públicas e subsidiadas pelo governo foram incluídas no 
cálculo do valor, com base no sistema de informação de gestão indiano, 
UDISE+. Todos os outros dados sobre matrículas são do UIS e referem-se 
apenas a instituições públicas.
Fontes: Análise do relatório MME com base no PAM (2023), UDISE+ 
(2022), GCNF (2024) e UIS.

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO) destacou a importância da 
educação enquanto sistema de intervenção e estratégia 
para melhorar a segurança alimentar e os resultados 
nutricionais (FAO e União Europeia, 2019). Defende uma 
abordagem que abranja toda a escola e uma investigação 
mais aprofundada sobre a forma como a educação 
alimentar e nutricional é integrada nos currículos nacionais. 

Elaborou um Livro Branco sobre a educação alimentar e 
nutricional nas escolas para os países de baixo e médio 
rendimento (FAO, 2020) e realizou inquéritos e avaliações 
sobre as necessidades em termos de capacidades. 
Desenvolveu também orientações curriculares com 
ênfase na aprendizagem experimental. O seu Plano de 
Ação Mundial para a Alimentação e Nutrição Escolar 
2022-2026 propõe o acompanhamento da adoção de 
abordagens holísticas (FAO, 2022). O seu Centro Global de 
Alimentação Escolar inclui informações sobre a situação 
das diretrizes e normas de nutrição alimentar escolar nos 
programas de educação alimentar e nutricional.

A FAO também tem trabalhado em parceria com o PAM 
para garantir que as necessidades nutricionais das 
crianças em idade escolar sejam prioritárias, seguindo as 
diretrizes e normas de nutrição escolar para salvaguardar 
o direito das crianças e dos adolescentes à alimentação. 
Foram implementados projetos-piloto no Camboja e no 
Gana (FAO e PAM, 2022). A ferramenta de avaliação da 
capacidade para a educação alimentar e nutricional nas 
escolas destaca três níveis de capacidade necessária: 
individual, organizacional e ambiente favorável (FAO, 
2021a). A alimentação escolar caseira também é destacada 
como um ponto de entrada para atingir os objetivos ligados 
à biodiversidade e às soluções amigas do planeta – por 
exemplo, diversificando as dietas com vegetais de origem 
local, melhorando a agrobiodiversidade e promovendo a 
aprendizagem prática baseada em hortas escolares (FAO e 
PAM, 2018; Pastorino et al., 2024).

Outra dimensão é o conhecimento e as atitudes 
nutricionais, que podem influenciar as práticas alimentares 
e os resultados nutricionais. As avaliações internacionais 
em grande escala podem dar algumas indicações. O quadro 
de ciências do Programa de Avaliação Internacional de 
Alunos de 2025 inclui questões de competência sobre 
sistemas alimentares, tais como os impactos ambientais 
do consumo de carne. Os conhecimentos relacionados 
com a nutrição sobre o consumo e as escolhas alimentares 
serão avaliados no contexto da educação científica e 
ambiental (OCDE, 2023b). As questões de ciências da vida 
do Estudo Internacional de Tendências em Matemática 
e Ciências de 2023 para os alunos do 4.º ano estão 
relacionadas com a saúde humana, como a identificação 
de fontes alimentares comuns para uma dieta equilibrada 
e comportamentos que promovam a boa saúde, enquanto 
as questões do 8.º ano se centram na importância da 
dieta, do exercício e de outras escolhas de estilo de vida na 
manutenção da saúde (Mullis et al., 2021).
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RECOMENDAÇÕES

Os nossos sistemas alimentares estão sob pressão, o que 
ameaça o bem-estar individual e planetário. Por um lado, 
continuam a registar-se níveis elevados de fome, insegurança 
alimentar e subnutrição. Por outro lado, a paisagem alimentar 
é cada vez mais obesogénica, enquanto as práticas de 
consumo e produção de alimentos são insustentáveis do 
ponto de vista ambiental. Mesmo que os países pobres 
e ricos dêem prioridade a diferentes aspetos do desafio 
da nutrição, é necessária uma abordagem mais holística 
da transformação do sistema alimentar. A nutrição e a 
alimentação têm de ser entendidas em termos do seu 
impacto na saúde, na inclusão social, na sustentabilidade 
ambiental e na prosperidade económica.

Transformar a educação nutricional num objetivo de 
aprendizagem ao longo da vida. Da primeira infância 
até à educação de adultos, os conteúdos sobre nutrição 
devem ser integrados em todos os programas curriculares 
e nas campanhas de comunicação. A educação formal, 
não formal e informal é importante, mas os canais 
através dos quais influenciam os indivíduos e os sistemas 
alimentares devem ser mais explorados para melhorar o 
ensino e a aprendizagem.

	� Integrar sistematicamente a educação para a literacia 
alimentar, abrangendo os conhecimentos sobre 
nutrição, as competências práticas e a compreensão 
crítica dos alimentos nos esforços educativos, na 
escola e fora dela.

	� Os programas devem equilibrar os conhecimentos 
teóricos com a aprendizagem experimental, por 
exemplo através da jardinagem e da cozinha, para 
promover hábitos alimentares mais saudáveis e 
sustentáveis.

	� Integrar a educação nutricional nas comunicações 
dos meios de comunicação social e das plataformas 
digitais. Conceber campanhas baseadas em provas 
para melhorar os conhecimentos sobre nutrição 
e a sensibilização para a segurança alimentar, 
assegurando simultaneamente a sua relevância 
cultural e evitando mensagens moralizadoras e 
estigmatizantes.

Colocar as escolas no centro dos esforços para influenciar 
comportamentos e resultados sustentáveis em matéria 
de nutrição. Aplicar uma abordagem que abranja toda a 
escola e combine o fornecimento de refeições escolares, 
a educação nutricional, a atividade física e as iniciativas 
extracurriculares, para atingir objetivos complementares 
em matéria de educação e nutrição.

	� Implementar programas universais e nutritivos de 
refeições escolares de origem local para garantir a 
equidade e maximizar os resultados da aprendizagem 
– e financiá-los de forma adequada e sustentável para 
os expandir progressivamente das escolas básicas 
para as secundárias.

	� Integrar a educação nutricional, desenvolvida com 
conhecimentos adequados em matéria de nutrição, 
nos programas de alimentação escolar para promover 
hábitos saudáveis e ambientalmente sustentáveis ao 
longo da vida.

	� Adotar abordagens holísticas e sistémicas para 
melhorar os ambientes alimentares, começando 
nas escolas. Utilizar formas criativas de abordar o 
ambiente alimentar obesogénico e insustentável, 
combinando a educação com intervenções estruturais, 
como a regulamentação da comercialização.

Adotar uma abordagem multissetorial para realizar 
intervenções nutricionais eficazes. Tal como a nossa 
relação com os alimentos é multifacetada, dependendo de 
uma série de fatores pessoais, interpessoais e sistémicos, 
os diferentes setores, incluindo a educação, têm de 
colaborar para enfrentar os desafios da nutrição.

	� As políticas em matéria de nutrição, saúde e 
agricultura devem incluir componentes educativas.

	� Por conseguinte, as parcerias intersetoriais devem 
também centrar-se no papel das atividades de educação 
e comunicação para atingir os objetivos de nutrição.

Reforçar as capacidades profissionais através da 
educação e da formação para cumprir os objetivos em 
matéria de nutrição. É fundamental que as falhas de 
conhecimentos e competências sejam colmatadas a todos 
os níveis para alcançar resultados de nutrição equitativos e 
sustentáveis em todo o mundo.

	� Integrar currículos abrangentes de nutrição na 
formação de médicos, enfermeiros e agentes 
comunitários de saúde para colmatar as falhas nos 
conhecimentos e na prática da nutrição.

	� Investir em conhecimentos especializados em nutrição 
para os programas de alimentação escolar e assegurar 
que estes programas incluam nutricionistas formados 
para o planeamento e o acompanhamento.

	� Reformar o ensino agrícola de modo a integrar práticas 
inteligentes em termos climáticos, incluindo sistemas 
de conhecimentos indígenas, e objetivos nutricionais. 
Oferecer formação prática através de programas de 
extensão agrícola, escolas de campo para agricultores 
e iniciativas de aprendizagem entre pares.
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	� Desenvolver estruturas educativas interdisciplinares 
que dêem ênfase à nutrição, à sustentabilidade 
ambiental e à justiça alimentar nas instituições de 
ensino superior para desenvolver competências de 
liderança do sistema alimentar, a fim de abordar as 
desigualdades do sistema alimentar e a transformação 
sistémica.

Monitorizar a relação entre educação e nutrição ao 
longo do ciclo de vida. Reforçar o acompanhamento das 
refeições escolares e dos programas de saúde e nutrição 
conexos, a fim de melhorar a eficácia das intervenções.

	� Melhorar a pesquisa sobre as relações entre educação 
e nutrição para além dos primeiros 1 000 dias, 
recolhendo dados sobre indicadores de nutrição para 
crianças em idade escolar associados a dados sobre 
resultados de aprendizagem.

	� Aperfeiçoar o indicador temático do ODS 4 sobre 
a cobertura das refeições escolares em termos de 
alinhamento com os objetivos políticos, definições de 
qualidade comparáveis e a forma como os inquéritos 
nacionais são administrados.
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A nutrição – se comemos os alimentos certos e na 
quantidade certa – é uma preocupação crescente em 
todo o mundo, tanto nos países ricos como nos pobres. 
A nutrição importa muito para além da saúde. A ingestão de 
alimentos saudáveis alimenta o crescimento e o potencial 
de aprendizagem de bebés, crianças, jovens e adultos. O que 
comemos tem também vastas implicações para a produção 
agrícola e para a saúde do nosso planeta.

Este é o segundo documento de uma série publicada pelo 
Relatório Mundial de Monitorização da Educação que visa fazer 
avançar a investigação e a monitorização da interligação 
entre a educação e os outros Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), tendo o primeiro analisado as alterações 
climáticas. Este relatório é elaborado em parceria com o 
Consórcio de Pesquisa em Saúde e Nutrição Escolar, liderado 
pela Escola de Higiene e Medicina Tropical de Londres, que é 
a iniciativa de investigação da Coligação para a Alimentação 
Escolar. O programa enfatiza o papel, muitas vezes não 
valorizado, que a educação desempenha na construção 
de conhecimentos, consciencialização e competências e 
na mudança de atitudes para a transformação do sistema 
alimentar e para alcançar a Fome Zero.

O relatório apela a uma abordagem que abranja toda a 
escola, combinando o fornecimento de refeições escolares 
com educação nutricional, atividade física e iniciativas 
extracurriculares. Apela também a que os esforços em 
matéria de literacia alimentar se transformem num objetivo 
de aprendizagem ao longo da vida através da aprendizagem 
formal, não formal e informal. Salienta a necessidade 
de reforçar as capacidades a todos os níveis através da 
educação e da formação numa série de setores, incluindo a 
saúde, a nutrição, a agricultura e os sistemas alimentares. 
Apesar das claras interdependências, as ligações entre a 
educação e a nutrição continuam a ser pouco estudadas, 
incluindo a recolha de dados e o acompanhamento dos 
programas e dos resultados.

Este novo relatório conjunto fornece aos decisores novos dados sobre os 
múltiplos benefícios das refeições escolares, desde a educação, à saúde 
e à transformação do sistema alimentar. O Programa Alimentar Mundial 
acolhe favoravelmente as recomendações do documento para promover 
abordagens holísticas às refeições escolares e à educação nutricional. 
Programa Alimentar Mundial

Recebemos com entusiasmo as mensagens e recomendações deste 
documento, baseadas em provas e na investigação. As refeições escolares 
criam oportunidades de mercado, podem aumentar a biodiversidade nas 
nossas explorações agrícolas e nos nossos pratos e promover um futuro 
mais saudável. 
Alliance of Bioversity e CIAT

Defendemos a abordagem deste relatório ao sublinhar a importância 
da aprendizagem da nutrição ao longo da vida para mulheres grávidas, 
crianças e adolescentes, tanto nas escolas como em contextos 
comunitários. 
Parceria para a Saúde Materna, Neonatal e Infantil, organizada pela 
Organização Mundial de Saúde

Precisamos de uma melhoria significativa dos resultados nutricionais e 
educativos nos países africanos. Este relatório sublinha de forma única as 
necessidades fundamentais do nosso continente: adequação e qualidade 
das refeições escolares, necessidades de mão de obra profissional em 
nutrição e aprendizagem ao longo da vida. 
Sociedade Africana de Nutrição

Os governos e parlamentares reconhecem cada vez mais o impacto 
transformador do fornecimento de refeições gratuitas às crianças na 
escola. Este relatório visa impulsionar mais ainda essa dinâmica. Espero 
sinceramente que outros decisores se juntem ao esforço Aprender a Comer 
Bem e apoiem o movimento para que todas as crianças possam ter uma 
refeição saudável e gratuita na escola, todos os dias. 
Rede Parlamentar Internacional para a Educação

Para garantir que Aprendemos a Comer Bem, temos de envolver os nossos 
jovens na compreensão dos alimentos que consomem e da forma como 
estes os afetam pessoalmente, e afetam as suas comunidades e o planeta. 
Os cidadãos mundiais ativos podem promover uma maior colaboração para 
garantir um futuro sustentável. 
Tomar medidas a nível mundial

Permitir que todos desfrutem de uma boa nutrição implica o diálogo 
e a colaboração entre os setores responsáveis pela educação, saúde, 
agricultura, proteção social, etc., especialmente a nível local. 
Fundação 4SD

A literacia nutricional é uma aprendizagem fundamental para toda a 
humanidade. O provimento de nutrição e educação a crianças, adolescentes 
e prestadores de cuidados é um instrumento poderoso para interromper os 
ciclos intergeracionais de pobreza e perda de capital humano. 
World Vision

Sustainable 
Development
Goals

www.unesco.org/en/publications  •  www.unesco.org/gem-report/en
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